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CARGO: PROMOTOR DE JUSTIÇA 
 
Língua Portuguesa 
 

1  
Leia o Excerto 6 e responda à Questão. 
 
Excerto 6 
 
“[...] O jurídico aparece sempre na forma de linguagem textual, mais precisamente, na maneira verbal escrita, o que outorga 
maior estabilidade às relações deônticas entre os sujeitos das relações. Como tal, as Ciências da Linguagem, particularmente 
a Semiótica, desempenham papel decisivo para a investigação do objeto Direito. E, se pensarmos também na afirmação de 
Flusser, segundo a qual a língua é constitutiva da realidade, ficaremos autorizados a dizer que a linguagem (língua) do Direito 
cria, forma e propaga a realidade jurídica. [...]” 

 
CARVALHO, Paulo Barros. O legislador como poeta: alguns apontamentos sobre a teoria flusseriana aplicados ao Direito. IN: PINTO, Rosalice; CABRAL, Ana 

Lúcia Tinoco; RODRIGUES, Maria das Graças Soares (Orgs.). Linguagem e direito:  perspectivas teóricas e práticas. São Paulo: Contexto, 2019. p. 25. [fragmento] 
  
As palavras Semiótica e Direito estão grafadas com letra inicial maiúscula, pois se referem a domínios do saber. De acordo 
com a norma ortográfica vigente, também poderiam ser grafadas com letra inicial minúscula. 
 

2  
Texto 2A2-III 
  
Justiça é justiça social. É atualização dos princípios condutores, emergindo nas lutas sociais, para levar à criação de uma 
sociedade em que cessem a exploração e a opressão do homem pelo homem. O direito não é mais, nem menos, do que a 
expressão daqueles princípios supremos, como modelo avançado de legítima organização social da liberdade. Mas até a 
injustiça como também o antidireito (isto é, a constituição de normas ilegítimas e sua imposição em sociedades mal 
organizadas) fazem parte do processo, pois nem a sociedade justa, nem a justiça corretamente vista, nem o direito mesmo, 
o legítimo, nascem de um berço metafísico ou são presente generoso dos deuses: eles brotam nas oposições, no conflito, 
no caminho penoso do progresso, com avanços e recuos. 
  
Direito é processo, dentro do processo histórico. Não é uma coisa feita, perfeita e acabada. É aquele vir a ser que se 
enriquece nos movimentos de libertação das classes e dos grupos ascendentes e que definha nas explorações e opressões 
que o contradizem, mas de cujas próprias contradições brotarão as novas conquistas. 
  

Roberto Lyra Filho. O que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2003, p. 86 (com adaptações). 
  
Acerca de aspectos gramaticais do texto 2A2-III, julgue o item subsequente. 
  
No parágrafo, a substituição de “antidireito” por anti-direito faria o texto ficar em desacordo com a ortografia oficial vigente 
no Brasil. 
 

 
3  
Considere os ditados populares em (a) e (b) para responder à Questão. 
  

(a) Pau que nasce torto morre torto. 
 
(b) Olho por olho, dente por dente. 

  
A ausência de artigo em ditados populares tem como propósito que o substantivo expresse um sentido vago ou impreciso. 
 

4  
Texto 2A2-III 
  
Justiça é justiça social. É atualização dos princípios condutores, emergindo nas lutas sociais, para levar à criação de uma 
sociedade em que cessem a exploração e a opressão do homem pelo homem. O direito não é mais, nem menos, do que a 
expressão daqueles princípios supremos, como modelo avançado de legítima organização social da liberdade. Mas até a 
injustiça como também o antidireito (isto é, a constituição de normas ilegítimas e sua imposição em sociedades mal 



 
organizadas) fazem parte do processo, pois nem a sociedade justa, nem a justiça corretamente vista, nem o direito mesmo, 
o legítimo, nascem de um berço metafísico ou são presente generoso dos deuses: eles brotam nas oposições, no conflito, 
no caminho penoso do progresso, com avanços e recuos. 
  
Direito é processo, dentro do processo histórico. Não é uma coisa feita, perfeita e acabada. É aquele vir a ser que se 
enriquece nos movimentos de libertação das classes e dos grupos ascendentes e que definha nas explorações e opressões 
que o contradizem, mas de cujas próprias contradições brotarão as novas conquistas. 
  

Roberto Lyra Filho. O que é direito. São Paulo: Brasiliense, 2003, p. 86 (com adaptações). 
  
Acerca de aspectos gramaticais do texto 2A2-III, julgue o item subsequente. 
  
Em “opressão do homem” e “presente generoso dos deuses”, a substituição das locuções adjetivas “do homem” e “dos 
deuses” pelos adjetivos humana e divino, respectivamente, manteria a correção gramatical e as relações coesivas do texto 
original. 
 

5 
Texto 2A1-I 
  
O ordenamento jurídico vem sendo confrontado com as inovações tecnológicas decorrentes da aplicação da inteligência 
artificial (IA) nos sistemas computacionais. Não apenas se vivencia uma ampliação do uso de sistemas lastreados em IA no 
cotidiano, como também se observa a existência de robôs com sistemas computacionais cada vez mais potentes, nos quais 
os algoritmos passam a decidir autonomamente, superando a programação original. Nesse contexto, um dos grandes 
desafios ético-jurídicos do uso massivo de sistemas de inteligência artificial é a questão da responsabilidade civil advinda de 
danos decorrentes de robôs inteligentes, uma vez que os sistemas delituais tradicionais são baseados na culpa e essa 
centralidade da culpa na responsabilidade civil se encontra desafiada pela realidade de sistemas de inteligência artificial. 
  
Perante a autonomia algorítmica na qual os sistemas de IA passam a decidir de forma diversa da programada, há uma 
dificuldade de diferenciar quais danos decorreram de erro humano e aqueles que derivaram de uma escolha equivocada 
realizada pelo próprio sistema ao agir de forma autônoma. O comportamento emergente da máquina, em função do 
processo de aprendizado profundo, sem receber qualquer controle da parte de um agente humano, torna difícil indicar 
quem seria o responsável pelo dano, uma vez que o processo decisório decorreu de um aprendizado automático que 
culminou com escolhas equivocadas realizadas pelo próprio sistema. Há evidentes situações em que se pode vislumbrar a 
existência de culpa do operador do sistema, como naquelas em que não foram realizadas atualizações de software ou, até 
mesmo, de quebra de deveres objetivos de cuidado, como falhas que permitem que hackers interfiram no sistema. 
Entretanto, excluídas essas situações, estará ausente o juízo de censura necessário para a responsabilização com base na 
culpa. 
  

B. L. da Anunciação Melo e H. Ribeiro Cardoso. Sistemas de inteligência artificial e 
responsabilidade civil: uma análise da proposta europeia acerca da atribuição de  

personalidade civil. In: Revista Brasileira de Direitos Fundamentais 
& Justiça, 16(1), 2020, p. 93-4 (com adaptações). 

  
Com relação a formas verbais empregadas no texto 2A1-I, julgue o item subsequente. 
  
No parágrafo, o modo verbal expresso em “interfiram” denota, no texto, um desejo. 
 

6 
Texto 2A2-II 
  
A origem da instituição Ministério Público (MP) não é facilmente situada na história, não sendo possível precisar ou afirmar 
com certeza a data e o local nos quais se tenha originado. 
  
No Brasil, a figura do promotor de justiça só surge em 1609, quando é regulamentado o Tribunal de Relação na Bahia. No 
Império, tratava-se a instituição no Código de Processo Criminal, sem nenhuma referência constitucional. 
  
Somente na Constituição de 1824, foram criados o Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais de relação, nomeando-se 
desembargadores, procuradores da Coroa, conhecidos como “chefe do parquet”. No entanto, a expressão “Ministério 
Público” só seria utilizada no Decreto n.º 5.618, de 2 de maio de 1874. 
  



 
Foi na Constituição de 1891 que, pela primeira vez, o MP mereceu uma referência no texto fundamental. Já a Constituição 
Federal de 16 de julho de 1934 dispensou um tratamento mais alentador ao MP, definindo-lhe algumas atribuições básicas. 
As Constituições de 1946 a 1967 pouco disseram acerca do MP. A grande fase do MP foi inaugurada com a Constituição 
Federal de 1988 (CF), cujos termos são absolutamente inovadores, mesmo no nível internacional. A Constituição de 1988 é 
dotada de um capítulo próprio sobre o MP. Atendendo às características federais do Estado brasileiro, a CF trata do 
Ministério Público da União e daquele dos diversos estados-membros da Federação. A CF declara o MP como instituição 
permanente e essencial à função jurídica, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 
  

Internet: www.anpr.org.br (com adaptações). 
  
Julgue o item subsequente, relativos a aspectos gramaticais do texto 2A2-II. 
  
O tempo verbal empregado no primeiro período do segundo parágrafo é denominado presente histórico e, em seu lugar, 
seria adequado o uso do pretérito perfeito do modo indicativo. 
 
 

7 
Texto 2A1-I 
  
Quando falamos em direito, estamos falando inicialmente de um enorme conjunto de regras obrigatórias, o chamado direito 
positivo. Mas o vocábulo direito é usado também para o curso de Direito, a assim chamada “ciência do Direito”. Numa 
terceira acepção, a palavra designa os direitos de cada um de nós, chamados de direitos subjetivos, pois somos os sujeitos, 
os titulares, desses direitos. 
  
Ninguém ignora que paira sobre nossas cabeças uma gigantesca teia de normas, que atinge praticamente todas as nossas 
atividades. A vida de cada um de nós é regulada de dia e de noite, desde antes do nascimento e, por incrível que pareça, 
até depois da morte. 
  
Muitos pensadores têm destacado que o direito atual parece ter invadido tudo: há direito em toda parte, para todos, para 
tudo. A contrapartida é que, assim como temos que seguir as normas, os outros também têm de cumpri-las e, desse modo, 
respeitar os direitos de cada um de nós, os ditos direitos subjetivos. 
  

Eduardo Muylaert. Direito no cotidiano: guia de sobrevivência na selva 
das leis. São Paulo: Editora Contexto, 2020, p.11-12 (com adaptações). 

  
Com relação aos aspectos linguísticos do texto 2A1-I, julgue o item subsequente. 
  
No trecho “Muitos pensadores têm destacado que o direito atual parece ter invadido tudo” (último parágrafo), a locução 
verbal “têm destacado” indica uma ação que acontece no momento em que se produz o texto e poderia ser substituída 
por destacam, sem alteração dos sentidos originais do texto. 
 

8  
Estabelecer fronteiras é o fenômeno originário da violência instauradora do direito em geral, segundo Walter Benjamin, 
autor do ensaio Para uma crítica da violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é o estabelecimento de fronteiras 
que delimitam dentro e fora, incluídos e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus primórdios, “todo direito foi um 
direito de prerrogativa (ou privilégio) dos reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O privilégio primordial de apropriar 
a terra, nomeá-la e ordená-la indica o nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o antigo e ainda atual nómos da 
terra, do qual o fechamento de fronteiras em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura do refugiado nos é tão 
inquietante, é porque coloca em questão uma vida humana em terra de ninguém. 
  
Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl Schmitt, com quem Benjamin trocou correspondências, descreve a 
origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos indica a ordenação espacial original necessária para o 
estabelecimento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica que o direito está objetivamente enraizado na 
apropriação da terra. A constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropriação jurídica do espaço, tem por pressuposto 
a capacidade de nomear. No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada da terra, encontramos o termo nahme, 
antiga grafia de name, que significa “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica são atos similares, na medida em que 
implicam apropriação. Exemplos históricos — incrivelmente ainda frequentes — são a imposição 
do nome do marido à mulher, que é “tomada em casamento”, ou o patronímico imposto à criança no momento do 
nascimento. 



 
  

Internet: <https://revistacultc.omu oblr.> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativos aos aspectos linguísticos do texto anterior. 
  
O verbo ser, flexionado no presente do indicativo no trecho “do qual o fechamento de fronteiras em tempos de pandemia 
é mero sintoma” (primeiro parágrafo), é transitivo direto. 
 

9 
Texto 2A2-I 
  
O justo se desvela no decorrer das lutas de libertação na história. O justo é um saber que se vai constituindo à medida que 
nossa consciência da história se aguça. Mas não basta a consciência da história, pois procurar a justiça é uma atitude ética 
— é uma escolha. Não podemos cair em uma visão automática da história, na qual nossa simples posição em dado estrato 
social nos leva necessariamente a pensar de certa forma, a valorizar em certa medida. Se aceitássemos essa visão, bastaria 
ficarmos quietos esperando que a história se fizesse de acordo com seus mecanismos. Mas o real é outro. A justiça está se 
fazendo pela organização popular, pelo aguçamento dos conflitos. E cada um de nós vislumbra o norte da justiça, por via da 
busca de uma visão coerente da história, aliada a uma prática e a uma análise rigorosa das circunstâncias presentemente 
vividas. 
  
A busca da justiça como virtude não é equidistante, não é neutra, não é equilibrada. Ela nos força, a cada momento, a tomar 
partido, a ser parcial, tendo a parcela maior dos seres humanos como fundamento. Ser justo é viver a virtude de tomar 
partido em busca do melhor, fundado na visão mais lúcida possível da história e na análise das circunstâncias maiores e 
menores que isso envolve. A justiça é uma virtude agente que se explicita na prática social comprometida. 
  

Roberto Aguiar. O que é justiça: uma abordagem dialética. Brasília: 
Senado Federal. Conselho Editorial, 2020, p. 319-20 (com adaptações). 

  
Em relação a aspectos linguísticos do texto 2A2-I, julgue o item a seguir. 
  
No quarto período do primeiro parágrafo, a palavra “certa” está empregada como pronome indefinido variável. 
 

10 
Texto 2A2-I 
 
O justo se desvela no decorrer das lutas de libertação na história. O justo é um saber que se vai constituindo à medida que 
nossa consciência da história se aguça. Mas não basta a consciência da história, pois procurar a justiça é uma atitude ética 
— é uma escolha. Não podemos cair em uma visão automática da história, na qual nossa simples posição em dado estrato 
social nos leva necessariamente a pensar de certa forma, a valorizar em certa medida. Se aceitássemos essa visão, bastaria 
ficarmos quietos esperando que a história se fizesse de acordo com seus mecanismos. Mas o real é outro. A justiça está se 
fazendo pela organização popular, pelo aguçamento dos conflitos. E cada um de nós vislumbra o norte da justiça, por via da 
busca de uma visão coerente da história, aliada a uma prática e a uma análise rigorosa das 
circunstâncias presentemente vividas. 
 
A busca da justiça como virtude não é equidistante, não é neutra, não é equilibrada. Ela nos força, a cada momento, a tomar 
partido, a ser parcial, tendo a parcela maior dos seres humanos como fundamento. Ser justo é viver a virtude de tomar 
partido em busca do melhor, fundado na visão mais lúcida possível da história e na análise das circunstâncias maiores e 
menores que isso envolve. A justiça é uma virtude agente que se explicita na prática social comprometida. 
  

Roberto Aguiar. O que é justiça: uma abordagem dialética. Brasília: 
Senado Federal. Conselho Editorial, 2020, p. 319-20 (com adaptações). 

  
Em relação a aspectos linguísticos do texto 2A2-I, julgue o item a seguir. 
  
Assim como “necessariamente”, o advérbio “presentemente” estabelece uma relação sintática com um verbo no texto, 
modificando sua circunstância de modo. 
 

11  
Texto 2A1-I 
  



 
Quando falamos em direito, estamos falando inicialmente de um enorme conjunto de regras obrigatórias, o chamado direito 
positivo. Mas o vocábulo direito é usado também para o curso de Direito, a assim chamada “ciência do Direito”. Numa 
terceira acepção, a palavra designa os direitos de cada um de nós, chamados de direitos subjetivos, pois somos os sujeitos, 
os titulares, desses direitos. 
  
Ninguém ignora que paira sobre nossas cabeças uma gigantesca teia de normas, que atinge praticamente todas as nossas 
atividades. A vida de cada um de nós é regulada de dia e de noite, desde antes do nascimento e, por incrível que pareça, 
até depois da morte. 
  
Muitos pensadores têm destacado que o direito atual parece ter invadido tudo: há direito em toda parte, para todos, para 
tudo. A contrapartida é que, assim como temos que seguir as normas, os outros também têm de cumpri-las e, desse modo, 
respeitar os direitos de cada um de nós, os ditos direitos subjetivos. 
  

Eduardo Muylaert. Direito no cotidiano: guia de sobrevivência na selva 
das leis. São Paulo: Editora Contexto, 2020, p.11-12 (com adaptações). 

  
Com relação aos aspectos linguísticos do texto 2A1-I, julgue o item subsequente. 
  
A correção gramatical do texto seria mantida se a forma pronominal em “cumpri-las” (último parágrafo) fosse anteposta à 
forma verbal, escrevendo-se as cumpri. 
 

12 
Nunca os litígios estruturais estiveram tão em voga no Brasil. Uma confluência de fatores contribui para tanto. Entre eles, é 
possível mencionar o avanço na conscientização da luta pela implementação de direitos — decorrente tanto da amplitude 
do texto constitucional de 1988 quanto das inovações tecnológicas de comunicação que estendem sua divulgação —, o 
crescimento expressivo do número de profissionais do direito dispostos a litigar essa espécie de causas e o deslocamento 
do eixo de poder em favor do Poder Judiciário. Garantida sua autonomia, era previsível que o Poder Judiciário, elevado ao 
papel de guardião do texto constitucional, expandisse sua atuação para searas antes inauditas. 
  
Curiosamente, essa é uma revolução silenciosa, pelo menos do ponto de vista prático: ressalvados casos específicos, boa 
parte dos operadores envolvidos em um processo relativo a um litígio estrutural sequer percebe, conscientemente, sua 
posição. A teoria brasileira sobre o assunto, desenvolvida pelos estudiosos, apesar de existente, ainda não se pode dizer 
disseminada. 
  

E. V. D. Lima. Litígios estruturais: decisão e implementação de mudanças socialmente relevantes pela via processual. In:  Marco Félix  
Jobim e Sérgio Cruz Arenhart (Org.). Processos estruturais. 1.ª ed. Salvador: Editora Juspodivm, v. 1, 2017, p. 369-422 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto precedente, julgue o item a seguir. 
  
O deslocamento do termo “se” para imediatamente após a forma verbal “pode” — pode-se — comprometeria a correção 
gramatical do texto. 
 

13 
Texto 2A2-I 
  
O justo se desvela no decorrer das lutas de libertação na história. O justo é um saber que se vai constituindo à medida que 
nossa consciência da história se aguça. Mas não basta a consciência da história, pois procurar a justiça é uma atitude ética 
— é uma escolha. Não podemos cair em uma visão automática da história, na qual nossa simples posição em dado estrato 
social nos leva necessariamente a pensar de certa forma, a valorizar em certa medida. Se aceitássemos essa visão, 
bastaria ficarmos quietos esperando que a história se fizesse de acordo com seus mecanismos. Mas o real é outro. A justiça 
está se fazendo pela organização popular, pelo aguçamento dos conflitos. E cada um de nós vislumbra o norte da justiça, 
por via da busca de uma visão coerente da história, aliada a uma prática e a uma análise rigorosa das circunstâncias 
presentemente vividas. 
  
A busca da justiça como virtude não é equidistante, não é neutra, não é equilibrada. Ela nos força, a cada momento, a tomar 
partido, a ser parcial, tendo a parcela maior dos seres humanos como fundamento. Ser justo é viver a virtude de tomar 
partido em busca do melhor, fundado na visão mais lúcida possível da história e na análise das circunstâncias maiores e 
menores que isso envolve. A justiça é uma virtude agente que se explicita na prática social comprometida. 
  

Roberto Aguiar. O que é justiça: uma abordagem dialética. Brasília: 
Senado Federal. Conselho Editorial, 2020, p. 319-20 (com adaptações). 



 
  
Em relação a aspectos linguísticos do texto 2A2-I, julgue o item a seguir. 
  
No quinto período do primeiro parágrafo, a oração “ficarmos quietos” funciona, sintaticamente, como complemento da 
forma verbal “bastaria”. 
 

14)  
Texto 2A1-I 
  
O ordenamento jurídico vem sendo confrontado com as inovações tecnológicas decorrentes da aplicação da inteligência 
artificial (IA) nos sistemas computacionais. Não apenas se vivencia uma ampliação do uso de sistemas lastreados em IA no 
cotidiano, como também se observa a existência de robôs com sistemas computacionais cada vez mais potentes, nos quais 
os algoritmos passam a decidir autonomamente, superando a programação original. Nesse contexto, um dos grandes 
desafios ético-jurídicos do uso massivo de sistemas de inteligência artificial é a questão da responsabilidade civil advinda de 
danos decorrentes de robôs inteligentes, uma vez que os sistemas delituais tradicionais são baseados na culpa e essa 
centralidade da culpa na responsabilidade civil se encontra desafiada pela realidade de sistemas de inteligência artificial. 
  
Perante a autonomia algorítmica na qual os sistemas de IA passam a decidir de forma diversa da programada, há uma 
dificuldade de diferenciar quais danos decorreram de erro humano e aqueles que derivaram de uma escolha equivocada 
realizada pelo próprio sistema ao agir de forma autônoma. O comportamento emergente da máquina, em função do 
processo de aprendizado profundo, sem receber qualquer controle da parte de um agente humano, torna difícil indicar 
quem seria o responsável pelo dano, uma vez que o processo decisório decorreu de um aprendizado automático que 
culminou com escolhas equivocadas realizadas pelo próprio sistema. Há evidentes situações em que se pode vislumbrar a 
existência de culpa do operador do sistema, como naquelas em que não foram realizadas atualizações de software ou, até 
mesmo, de quebra de deveres objetivos de cuidado, como falhas que permitem que hackers interfiram no sistema. 
Entretanto, excluídas essas situações, estará ausente o juízo de censura necessário para a responsabilização com base na 
culpa. 
  

B. L. da Anunciação Melo e H. Ribeiro Cardoso. Sistemas de inteligência artificial e 
responsabilidade civil: uma análise da proposta europeia acerca da atribuição de  

personalidade civil. In: Revista Brasileira de Direitos Fundamentais 
& Justiça, 16(1), 2020, p. 93-4 (com adaptações). 

  
Em relação às construções sintáticas do texto 2A1-I, julgue o próximo item. 
  
No parágrafo, o sujeito referencial da forma verbal “superando” é “robôs”. 
 

15 
Texto 2A1-I 
  
Quando falamos em direito, estamos falando inicialmente de um enorme conjunto de regras obrigatórias, o chamado direito 
positivo. Mas o vocábulo direito é usado também para o curso de Direito, a assim chamada “ciência do Direito”. Numa 
terceira acepção, a palavra designa os direitos de cada um de nós, chamados de direitos subjetivos, pois somos os sujeitos, 
os titulares, desses direitos. 
  
Ninguém ignora que paira sobre nossas cabeças uma gigantesca teia de normas, que atinge praticamente todas as nossas 
atividades. A vida de cada um de nós é regulada de dia e de noite, desde antes do nascimento e, por incrível que pareça, 
até depois da morte. 
  
Muitos pensadores têm destacado que o direito atual parece ter invadido tudo: há direito em toda parte, para todos, para 
tudo. A contrapartida é que, assim como temos que seguir as normas, os outros também têm de cumpri-las e, desse modo, 
respeitar os direitos de cada um de nós, os ditos direitos subjetivos. 
  

Eduardo Muylaert. Direito no cotidiano: guia de sobrevivência na selva 
das leis. São Paulo: Editora Contexto, 2020, p.11-12 (com adaptações). 

  
Com relação aos aspectos linguísticos do texto 2A1-I, julgue o item subsequente. 
  
No primeiro período do primeiro parágrafo, o sujeito das orações classifica-se como indeterminado, visto que as ações 
referidas não são praticadas por um agente específico. 
 



 
16 
Leia o Excerto 5 para responder à Questão: 
 
Excerto 5 
 
“[...] No Direito, a linguagem tem merecido cada vez mais a atenção dos estudiosos, dada sua importância para o 
conhecimento jurídico. A linguagem, na realidade, impõe-se de maneira necessária para o investigador do Direito, uma vez 
que, olhados de perto, Direito e linguagem se confundem: é pela linguagem escrita que a doutrina se põe, que a 
jurisprudência se torna conhecida etc.; é pela linguagem escrita e falada que os advogados, os procuradores, os promotores 
defendem e debatem causas e os juízes as decidem; é pela linguagem escrita e falada que os professores ensinam o Direito 
e os estudantes o aprendem. Acima de tudo, é pela linguagem que se conhecem as normas jurídicas. [...]” 
  

NUNES, Rizzatto. Manual de introdução ao estudo do direito. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 266-267. [fragmento] 
  
Em A linguagem, na realidade, impõe-se de maneira necessária temos um clássico exemplo de sujeito indeterminado, pois 
o verbo está na terceira pessoa do singular, seguido do índice de indeterminação do sujeito. 
 

17 
Texto CB1A1-II 
 
A cultura brasileira sempre se viu como uma cultura da mistura. Louva-se a tendência brasileira à assimilação do que é 
significativo e importante das outras culturas. O Brasil celebra a mistura da contribuição de brancos, negros e índios na 
formação da nacionalidade, exaltando o enriquecimento cultural e a ausência de fronteiras de nossa cultura. De nosso ponto 
de vista, o misturado é completo; o puro é incompleto. Trata-se evidentemente de uma autodescrição da cultura brasileira. 
Há então todo um culto à mulata, representante por excelência da raça brasileira; do sincretismo religioso, sinal de 
tolerância; do convívio harmônico de culturas que se digladiam em outras partes do mundo. A identidade nacional está 
inextricavelmente vinculada à mistura racial. 
 
No entanto, a decantada mistura brasileira não é indiscriminada, ela é seletiva. Há sistemas que não são aceitos na mistura. 
No primeiro período de construção da identidade nacional, não há a ideia da mistura das três raças, que hoje se consideram 
constitutivas da nacionalidade, mas somente dos índios e brancos. Os negros estavam excluídos. Essa mistura não era 
desejável, pois se tratava de escravos. 

 
Jose Luiz Fiorin. Identidade nacional e exclusão racial. In: Cadernos de estudos linguísticos, v. 58, n.º 1, 2016, p. 64-5 (com adaptações). 

  
A respeito dos aspectos linguísticos do texto CB1A1-II, julgue o item subsecutivo. 
  
O sujeito da oração iniciada por “Louva-se” é indeterminado. 
 

18 
É o discurso que nos liberta e é o discurso que estabelece os limites da nossa liberdade e nos impulsiona a transgredir e 
transcender os limites — já estabelecidos ou ainda a ser estabelecidos no futuro. Discurso é aquilo que nos faz enquanto 
nós o fazemos. E é graças ao discurso, e seu ímpeto endêmico de espreitar além das fronteiras que ele estabelece para a 
sua própria liberdade, que nosso estar no mundo é um processo de vir a ser perpétuo — incessante e infinito: nosso vir a 
ser € o vir a ser do nosso “mundo da vida” — juntar-se, misturar-se, embora sem solidificar, estreita e inseparavelmente, 
entrançados e entrelaçados, e compartilhando nossos respectivos sucessos e infortúnios, ligados um ao outro para o melhor 
e para o pior, desde o momento de nossa concepção simultânea até que a morte nos separe. 
  
O que nós chamamos de “realidade”, quando entramos em um ânimo filosófico, ou “os fatos da questão” quando seguimos 
obedientemente as instâncias da doxa, é tecido de palavras. Nenhuma outra realidade nos é acessível: não acessamos o 
passado “como ele realmente aconteceu”, o qual Leopold von Ranke celebremente conclamou (instruiu) seus colegas 
historiadores do século XIX a recuperar. Comentando sobre a história de Juan Goytisolo a respeito de um velho, Milan 
Kundera salienta que a biografia — qualquer biografia que tente ser o que seu nome sugere — é, e não poderia deixar de 
ser, uma lógica artificial inventada, imposta retrospectivamente a uma sucessão incoerente de imagens, reunida pela 
memória de partículas e fragmentos. Ele conclui que, em total oposição às presunções do senso comum, o passado 
compartilha com o futuro a ruína incurável da irrealidade — esquivando-se/evadindo-se obstinadamente, como ambos o 
fazem, das redes tecidas de palavras movidas pela lógica. Não obstante, essa irrealidade é a única realidade a ser captada e 
possuída por nós, que “vivemos em discurso como o peixe na água”. 
  



 
Zygmunt Bauman e Riccardo Mazzeo. O elogio da 

literatura. Zahar. Edição do Kindle (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, com relação a aspectos linguísticos do texto precedente. 
  
No trecho “É o discurso que nos liberta” (primeiro parágrafo), o termo “nos” desempenha a função de complemento indireto 
de “liberta”. 
 

19 
Texto 2A2-II 
  
A origem da instituição Ministério Público (MP) não é facilmente situada na história, não sendo possível precisar ou afirmar 
com certeza a data e o local nos quais se tenha originado. 
  
No Brasil, a figura do promotor de justiça só surge em 1609, quando é regulamentado o Tribunal de Relação na Bahia. No 
Império, tratava-se a instituição no Código de Processo Criminal, sem nenhuma referência constitucional. 
  
Somente na Constituição de 1824, foram criados o Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais de relação, nomeando-se 
desembargadores, procuradores da Coroa, conhecidos como “chefe do parquet”. No entanto, a expressão “Ministério 
Público” só seria utilizada no Decreto n.º 5.618, de 2 de maio de 1874. 
  
Foi na Constituição de 1891 que, pela primeira vez, o MP mereceu uma referência no texto fundamental. Já a Constituição 
Federal de 16 de julho de 1934 dispensou um tratamento mais alentador ao MP, definindo-lhe algumas atribuições básicas. 
As Constituições de 1946 a 1967 pouco disseram acerca do MP. A grande fase do MP foi inaugurada com a Constituição 
Federal de 1988 (CF), cujos termos são absolutamente inovadores, mesmo no nível internacional. A Constituição de 1988 é 
dotada de um capítulo próprio sobre o MP. Atendendo às características federais do Estado brasileiro, a CF trata do 
Ministério Público da União e daquele dos diversos estados-membros da Federação. A CF declara o MP como instituição 
permanente e essencial à função jurídica, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 
  

Internet: www.anpr.org.br (com adaptações). 
  
Julgue o item subsequente, relativos a aspectos gramaticais do texto 2A2-II. 
  
O segmento “a expressão ‘Ministério Público’” contém um aposto. 
 

20 
Considere o período em (a) para responder à Questão. 
  

(a) Será proibida a entrada de pessoas que se atrasarem para a reunião. 
  

Em (a), tem-se um período composto que possui duas orações: uma principal e outra coordenada. 
 

21 
Texto CG1A1-I 
  
Enquanto apenas 30% da população mundial vivia em ambiente urbano no ano de 1950, em 2018 esse índice já representava 
55%, de acordo com dados da Organização das Nações Unidas (ONU). A projeção de longo prazo da ONU indica a 
intensificação dessa tendência, com a população urbana mundial representando 68% do total em 2050. 
 
No Brasil, 36% da população era urbana em 1950, valor bastante próximo da média mundial até então. Nas décadas 
subsequentes, o país experimentou um rápido processo de urbanização, evidenciado pelo fato de que, no ano de 2018, 
expressivos 87% da população brasileira residia em ambientes urbanos. As projeções de mais longo prazo indicam que essa 
tendência deve se estabilizar em patamar próximo a 90%. 
 
As cidades representam o mais importante lócus de consumo de energia e emissões relacionadas. Estimativas da IEA 
(International Energy Agency), em 2016, indicavam que as cidades respondiam por 64% do uso global de energia primária 
e 70% das emissões globais de dióxido de carbono. Tal fato evidencia o papel central que as cidades têm e terão na 
determinação do padrão de uso de energia e de emissões de carbono dos países e do mundo. Em particular, a própria 



 
transição energética terá seu ritmo bastante afetado pelas mudanças que ocorrerem nas cidades. O mesmo vale para o uso 
eficiente de recursos (inclusive não energéticos), segurança energética e desenvolvimento sustentável. 
 
Para os estudos de planejamento energético, é importante identificar as mudanças estruturais que impactarão o uso de 
energia nas cidades no longo prazo. Do ponto de vista tecnológico, no momento em que, simultaneamente, emergem e 
convergem novas tecnologias de informação, novas tecnologias e modelos de negócios de geração de energia e novas 
formas de mobilidade, é possível vislumbrar revoluções em diferentes nichos que utilizarão a inteligência artificial, o uso 
massivo de dados (big data) e a Internet das Coisas como plataformas tecnológicas de propósito geral. 
  
Nesse pano de fundo, emergem fenômenos como cidades inteligentes e indústria 4.0, importantes evoluções no sentido de 
cidades sustentáveis. A implementação desses conceitos é acompanhada de um número crescente dos mais variados 
sensores nas mais diferentes situações, o que gera aumento exponencial de dados, que são utilizados para comunicação via 
Internet, em última instância, de forma a subsidiar tomadas de decisão mais eficientes. Para tornar essa revolução possível, 
é necessário significativo investimento em infraestrutura, que será a base da economia no futuro próximo. 
 
No entanto, deve-se reconhecer que uma cidade inteligente é um passo necessário, mas não suficiente, e que é preciso 
abranger mais do que a aplicação inteligente de tecnologia nas áreas urbanas. A adoção de tecnologia deve tornar as cidades 
mais sustentáveis, melhorando a qualidade de vida de sua população e sua relação com o meio ambiente. Assim, em relação 
ao uso de energia, é importante que as discussões sobre cidades inteligentes sejam feitas levando-se em consideração 
tópicos importantes no contexto de transição energética, como uso do espaço urbano e impactos sobre o bem-estar 
coletivo, mudanças climáticas, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a economia circular. 

 
Internet: <www.epe.gov.br> (com adaptações). 

  
Julgue o item subsequente, relativos a propriedades linguísticas do texto CG1A1-I. 
  
O trecho “que são utilizados para comunicação via Internet” (segundo período do quinto parágrafo) exerce função 
explicativa no período em que está inserido. 
 

22)  
Texto 2A1-III 
  

 
Você sabia que comprar um lote irregular ou clandestino pode trazer um grande prejuízo financeiro e um enorme incômodo, 
como não conseguir a instalação de energia elétrica e o fornecimento de água e até ser proibido de construir no terreno? 
  
Você sabia que a Lei n.º 6.766/1979 fala sobre a divisão (parcelamento) do solo para fins urbanos e traz as condições para 
um loteamento ou desmembramento? 
  
MAS O QUE É LOTEAMENTO? 
  
Loteamento é a subdivisão do solo em lotes destinados à construção, com aberturas de novas ruas de circulação. Lote é 
todo terreno, ou menor pedaço de terra, que conta com uma infraestrutura mínima. 
  
E DESMEMBRAMENTO, O QUE SIGNIFICA? 
  
O desmembramento é uma divisão de terras mais simples, quando não é necessário abrir novas ruas, aproveitando-se as já 
existentes. Apenas se divide um terreno grande em porções menores. 



 
  

Internet: <documentos.mpsc.mp.br> (com adaptações). 
  
Considerando os aspectos linguísticos do texto 2A1-III, julgue o item que se segue. 
  
Nos trechos “O desmembramento é uma divisão de terras mais simples, quando não é necessário abrir novas ruas” e 
“Apenas se divide um terreno grande em porções menores”, as expressões “abrir novas ruas” e “um terreno grande” 
desempenham a função sintática de complemento nas orações em que ocorrem. 
 

23 
Texto 2A1-II 
  
As discriminações atreladas à falta de oportunidades são a tradução da complexa realidade de diversos países e compõem 
um ciclo vicioso de exclusão social. Nesse cenário, surgem as chamadas ações afirmativas: medidas políticas que visam 
acabar com a exclusão social, cultural e econômica de indivíduos pertencentes a grupos que sofrem algum tipo de 
discriminação. Essas medidas se baseiam na igualdade e garantem a equidade ao estimularem a inserção, a inclusão e a 
participação política de grupos sociais vulneráveis nos espaços sociais. 
  

Julia Ignácio. Igualdade, Equidade e Justiça Social: o que significam? 
Internet: <www .polítize.com.br> (com adaptações). 

  
Quanto aos aspectos linguísticos do texto 2A1-II, julgue o item a seguir. 
  
O termo “nos espaços sociais”, ao final do texto, relaciona-se sintaticamente ao vocábulo “vulneráveis”. 
 

24 
É o discurso que nos liberta e é o discurso que estabelece os limites da nossa liberdade e nos impulsiona a transgredir e 
transcender os limites — já estabelecidos ou ainda a ser estabelecidos no futuro. Discurso é aquilo que nos faz enquanto 
nós o fazemos. E é graças ao discurso, e seu ímpeto endêmico de espreitar além das fronteiras que ele estabelece para a 
sua própria liberdade, que nosso estar no mundo é um processo de vir a ser perpétuo — incessante e infinito: nosso vir a 
ser € o vir a ser do nosso “mundo da vida” — juntar-se, misturar-se, embora sem solidificar, estreita e inseparavelmente, 
entrançados e entrelaçados, e compartilhando nossos respectivos sucessos e infortúnios, ligados um ao outro para o melhor 
e para o pior, desde o momento de nossa concepção simultânea até que a morte nos separe. 
  
O que nós chamamos de “realidade”, quando entramos em um ânimo filosófico, ou “os fatos da questão” quando seguimos 
obedientemente as instâncias da doxa, é tecido de palavras. Nenhuma outra realidade nos é acessível: não acessamos o 
passado “como ele realmente aconteceu”, o qual Leopold von Ranke celebremente conclamou (instruiu) seus colegas 
historiadores do século XIX a recuperar. Comentando sobre a história de Juan Goytisolo a respeito de um velho, Milan 
Kundera salienta que a biografia — qualquer biografia que tente ser o que seu nome sugere — é, e não poderia deixar de 
ser, uma lógica artificial inventada, imposta retrospectivamente a uma sucessão incoerente de imagens, reunida pela 
memória de partículas e fragmentos. Ele conclui que, em total oposição às presunções do senso comum, o passado 
compartilha com o futuro a ruína incurável da irrealidade — esquivando-se/evadindo-se obstinadamente, como ambos o 
fazem, das redes tecidas de palavras movidas pela lógica. Não obstante, essa irrealidade é a única realidade a ser captada e 
possuída por nós, que “vivemos em discurso como o peixe na água”. 
  

Zygmunt Bauman e Riccardo Mazzeo. O elogio da 
literatura. Zahar. Edição do Kindle (com adaptações). 

  
Julgue o item que se segue, com relação a aspectos linguísticos do texto precedente. 
  
A inserção de uma vírgula logo após a palavra “fronteiras” (terceiro período do primeiro parágrafo) manteria as relações 
sintáticas originais do período, embora alterasse seu sentido. 
 

25 
Estabelecer fronteiras é o fenômeno originário da violência instauradora do direito em geral, segundo Walter Benjamin, 
autor do ensaio Para uma crítica da violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é o estabelecimento de fronteiras 
que delimitam dentro e fora, incluídos e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus primórdios, “todo direito foi um 
direito de prerrogativa (ou privilégio) dos reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O privilégio primordial de apropriar 
a terra, nomeá-la e ordená-la indica o nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o antigo e ainda atual nómos da 
terra, do qual o fechamento de fronteiras em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura do refugiado nos é tão 
inquietante, é porque coloca em questão uma vida humana em terra de ninguém. 



 
  
Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl Schmitt, com quem Benjamin trocou correspondências, descreve a 
origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos indica a ordenação espacial original necessária para o 
estabelecimento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica que o direito está objetivamente enraizado na 
apropriação da terra. A constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropriação jurídica do espaço, tem por pressuposto 
a capacidade de nomear. No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada da terra, encontramos o termo nahme, 
antiga grafia de name, que significa “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica são atos similares, na medida em que 
implicam apropriação. Exemplos históricos — incrivelmente ainda frequentes — são a imposição 
do nome do marido à mulher, que é “tomada em casamento”, ou o patronímico imposto à criança no momento do 
nascimento. 
  

Internet: <https://revistacultc.omu oblr.> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativos aos aspectos linguísticos do texto anterior. 
  
No trecho “Se a figura do refugiado nos é tão inquietante, é porque coloca em questão uma vida humana em terra de 
ninguém” (primeiro parágrafo), é facultativo o emprego da vírgula logo após o termo “inquietante”. 
 

26 
A jurisdição constitucional na contemporaneidade apresenta-se como uma consequência praticamente natural do Estado 
de direito. É ela que garante que a Constituição ganhará efetividade e que seu projeto não será cotidianamente rasurado 
por medidas de exceção desenhadas atabalhoadamente. Mais do que isso, a jurisdição é a garantia do 
projeto constitucional, quando os outros poderes buscam redefinir os rumos durante a caminhada. 
  
Nesses termos, a jurisdição constitucional também se apresenta como medida democrática. Por meio dela, as bases que 
estruturaram democraticamente o Estado são conservadas, impedindo que o calor dos fatos mude a interpretação 
constitucional ou procure fugir de sua incidência sempre que os acontecimentos alegarem certa urgência. 
  
Ademais, é a garantia hodierna de que os ventos da mudança não farão despencar os edifícios que sustentam as bases 
constitucionais, independentemente das maiorias momentâneas e dos clamores populares. 
  

Emerson Ademir Borges de Oliveira. Jurisdição constitucional: entre a guarda da Constituição e o ativismo judicial. 
In:  Revista Jurídica da Presidência. Brasília, v. 20, n.º 121, jun.-set./2018, p. 468-94 (com adaptações). 

  
A respeito das ideias e dos aspectos linguísticos do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
A supressão da vírgula empregada logo após a palavra “constitucional” prejudicaria a correção gramatical do texto. 
 

27 
Estabelecer fronteiras é o fenômeno originário da violência instauradora do direito em geral, segundo Walter Benjamin, 
autor do ensaio Para uma crítica da violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é o estabelecimento de fronteiras 
que delimitam dentro e fora, incluídos e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus primórdios, “todo direito foi um 
direito de prerrogativa (ou privilégio) dos reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O privilégio primordial de apropriar 
a terra, nomeá-la e ordená-la indica o nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o antigo e ainda atual nómos da 
terra, do qual o fechamento de fronteiras em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura do refugiado nos é tão 
inquietante, é porque coloca em questão uma vida humana em terra de ninguém. 
  
Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl Schmitt, com quem Benjamin trocou correspondências, descreve a 
origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos indica a ordenação espacial original necessária para o 
estabelecimento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica que o direito está objetivamente enraizado na 
apropriação da terra. A constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropriação jurídica do espaço, tem por pressuposto 
a capacidade de nomear. No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada da terra, encontramos o termo nahme, 
antiga grafia de name, que significa “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica são atos similares, na medida em que 
implicam apropriação. Exemplos históricos — incrivelmente ainda frequentes — são a imposição 
do nome do marido à mulher, que é “tomada em casamento”, ou o patronímico imposto à criança no momento do 
nascimento. 
  

Internet: <https://revistacultc.omu oblr.> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativos aos aspectos linguísticos do texto anterior. 



 
  
No segundo período do segundo parágrafo, dada a regência do termo “necessária”, a substituição de “para o 
estabelecimento” por ao estabelecimento preservaria a correção gramatical do período. 
 

28 
Estabelecer fronteiras é o fenômeno originário da violência instauradora do direito em geral, segundo Walter Benjamin, 
autor do ensaio Para uma crítica da violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é o estabelecimento de fronteiras 
que delimitam dentro e fora, incluídos e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus primórdios, “todo direito foi um 
direito de prerrogativa (ou privilégio) dos reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O privilégio primordial de apropriar 
a terra, nomeá-la e ordená-la indica o nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o antigo e ainda atual nómos da 
terra, do qual o fechamento de fronteiras em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura do refugiado nos é tão 
inquietante, é porque coloca em questão uma vida humana em terra de ninguém. 
  
Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl Schmitt, com quem Benjamin trocou correspondências, descreve a 
origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos indica a ordenação espacial original necessária para o 
estabelecimento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica que o direito está objetivamente enraizado na 
apropriação da terra. A constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropriação jurídica do espaço, tem por pressuposto 
a capacidade de nomear. No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada da terra, encontramos o termo nahme, 
antiga grafia de name, que significa “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica são atos similares, na medida em que 
implicam apropriação. Exemplos históricos — incrivelmente ainda frequentes — são a imposição 
do nome do marido à mulher, que é “tomada em casamento”, ou o patronímico imposto à criança no momento do 
nascimento. 
  

Internet: <https://revistacultc.omu oblr.> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativos aos aspectos linguísticos do texto anterior. 
  
No trecho “com quem Benjamin trocou correspondências” (segundo parágrafo), o termo “com quem” complementa a 
forma verbal “trocou”. 
 

29 
Estabelecer fronteiras é o fenômeno originário da violência instauradora do direito em geral, segundo Walter Benjamin, 
autor do ensaio Para uma crítica da violência, de 1921. O ato jurídico-político originário é o estabelecimento de fronteiras 
que delimitam dentro e fora, incluídos e excluídos, amigos e inimigos da pátria. Em seus primórdios, “todo direito foi um 
direito de prerrogativa (ou privilégio) dos reis ou dos grandes; em suma: dos poderosos”. O privilégio primordial de apropriar 
a terra, nomeá-la e ordená-la indica o nexo território-Estado-nascimento que caracteriza o antigo e ainda atual nómos da 
terra, do qual o fechamento de fronteiras em tempos de pandemia é mero sintoma. Se a figura do refugiado nos é tão 
inquietante, é porque coloca em questão uma vida humana em terra de ninguém. 
  
Em O nómos da terra, o controverso jurista alemão Carl Schmitt, com quem Benjamin trocou correspondências, descreve a 
origem do termo nómos, palavra grega para “lei”. Nómos indica a ordenação espacial original necessária para o 
estabelecimento de toda e qualquer ordem jurídica. Nómos indica que o direito está objetivamente enraizado na 
apropriação da terra. A constituição jurídica de um nómos, ou seja, a apropriação jurídica do espaço, tem por pressuposto 
a capacidade de nomear. No termo alemão landnahme, apropriação ou tomada da terra, encontramos o termo nahme, 
antiga grafia de name, que significa “nome”. Nomear e constituir uma ordem jurídica são atos similares, na medida em que 
implicam apropriação. Exemplos históricos — incrivelmente ainda frequentes — são a imposição 
do nome do marido à mulher, que é “tomada em casamento”, ou o patronímico imposto à criança no momento do 
nascimento. 
  

Internet: <https://revistacultc.omu oblr.> (com adaptações). 
  
Julgue o item que se segue, relativos aos aspectos linguísticos do texto anterior. 
  
No trecho “imposição do nome do marido à mulher” (segundo parágrafo), a supressão do sinal indicativo de crase no 
vocábulo “à” prejudicaria a correção gramatical do último período do texto. 
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Leia o Excerto 6 e responda à Questão. 
 
Excerto 6 



 
 
“[...] O jurídico aparece sempre na forma de linguagem textual, mais precisamente, na maneira verbal escrita, o que outorga 
maior estabilidade às relações deônticas entre os sujeitos das relações. Como tal, as Ciências da Linguagem, particularmente 
a Semiótica, desempenham papel decisivo para a investigação do objeto Direito. E, se pensarmos também na afirmação de 
Flusser, segundo a qual a língua é constitutiva da realidade, ficaremos autorizados a dizer que a linguagem (língua) do Direito 
cria, forma e propaga a realidade jurídica. [...]” 

 
CARVALHO, Paulo Barros. O legislador como poeta: alguns apontamentos sobre a teoria flusseriana aplicados ao Direito. IN: PINTO, Rosalice; CABRAL, Ana 

Lúcia Tinoco; RODRIGUES, Maria das Graças Soares (Orgs.). Linguagem e direito:  perspectivas teóricas e práticas. São Paulo: Contexto, 2019. p. 25. [fragmento] 
  
O uso do acento indicativo de crase em outorga maior estabilidade às relações deônticas está correto por que a 
palavra estabilidade exige complemento iniciado por preposição. 
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Texto CB1A1-II 
 
A cultura brasileira sempre se viu como uma cultura da mistura. Louva-se a tendência brasileira à assimilação do que é 
significativo e importante das outras culturas. O Brasil celebra a mistura da contribuição de brancos, negros e índios na 
formação da nacionalidade, exaltando o enriquecimento cultural e a ausência de fronteiras de nossa cultura. De nosso ponto 
de vista, o misturado é completo; o puro é incompleto. Trata-se evidentemente de uma autodescrição da cultura brasileira. 
Há então todo um culto à mulata, representante por excelência da raça brasileira; do sincretismo religioso, sinal de 
tolerância; do convívio harmônico de culturas que se digladiam em outras partes do mundo. A identidade nacional está 
inextricavelmente vinculada à mistura racial. 
 
No entanto, a decantada mistura brasileira não é indiscriminada, ela é seletiva. Há sistemas que não são aceitos na mistura. 
No primeiro período de construção da identidade nacional, não há a ideia da mistura das três raças, que hoje se consideram 
constitutivas da nacionalidade, mas somente dos índios e brancos. Os negros estavam excluídos. Essa mistura não era 
desejável, pois se tratava de escravos. 

 
Jose Luiz Fiorin. Identidade nacional e exclusão racial. In: Cadernos de estudos linguísticos, v. 58, n.º 1, 2016, p. 64-5 (com adaptações). 

  
A respeito dos aspectos linguísticos do texto CB1A1-II, julgue o item subsecutivo. 
 
O uso do acento grave em “à mistura racial” é facultativo. 
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Texto 2A1-I 
  
O ordenamento jurídico vem sendo confrontado com as inovações tecnológicas decorrentes da aplicação da inteligência 
artificial (IA) nos sistemas computacionais. Não apenas se vivencia uma ampliação do uso de sistemas lastreados em IA no 
cotidiano, como também se observa a existência de robôs com sistemas computacionais cada vez mais potentes, nos quais 
os algoritmos passam a decidir autonomamente, superando a programação original. Nesse contexto, um dos grandes 
desafios ético-jurídicos do uso massivo de sistemas de inteligência artificial é a questão da responsabilidade civil advinda de 
danos decorrentes de robôs inteligentes, uma vez que os sistemas delituais tradicionais são baseados na culpa e essa 
centralidade da culpa na responsabilidade civil se encontra desafiada pela realidade de sistemas de inteligência artificial. 
  
Perante a autonomia algorítmica na qual os sistemas de IA passam a decidir de forma diversa da programada, há uma 
dificuldade de diferenciar quais danos decorreram de erro humano e aqueles que derivaram de uma escolha equivocada 
realizada pelo próprio sistema ao agir de forma autônoma. O comportamento emergente da máquina, em função do 
processo de aprendizado profundo, sem receber qualquer controle da parte de um agente humano, torna difícil indicar 
quem seria o responsável pelo dano, uma vez que o processo decisório decorreu de um aprendizado automático que 
culminou com escolhas equivocadas realizadas pelo próprio sistema. Há evidentes situações em que se pode vislumbrar a 
existência de culpa do operador do sistema, como naquelas em que não foram realizadas atualizações de software ou, até 
mesmo, de quebra de deveres objetivos de cuidado, como falhas que permitem que hackers interfiram no sistema. 
Entretanto, excluídas essas situações, estará ausente o juízo de censura necessário para a responsabilização com base na 
culpa. 
  

B. L. da Anunciação Melo e H. Ribeiro Cardoso. Sistemas de inteligência artificial e 
responsabilidade civil: uma análise da proposta europeia acerca da atribuição de  

personalidade civil. In: Revista Brasileira de Direitos Fundamentais 
& Justiça, 16(1), 2020, p. 93-4 (com adaptações). 



 
  
Com base nas regras de concordância nominal e verbal, julgue o seguinte item, relativos ao texto 2A1-I. 
  
No texto, os termos da expressão “da programada” poderiam ser flexionados no gênero masculino — do programado —, 
sem prejuízo para a correção gramatical do texto. 
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Texto 2A1-I 
  
O ordenamento jurídico vem sendo confrontado com as inovações tecnológicas decorrentes da aplicação da inteligência 
artificial (IA) nos sistemas computacionais. Não apenas se vivencia uma ampliação do uso de sistemas lastreados em IA no 
cotidiano, como também se observa a existência de robôs com sistemas computacionais cada vez mais potentes, nos quais 
os algoritmos passam a decidir autonomamente, superando a programação original. Nesse contexto, um dos grandes 
desafios ético-jurídicos do uso massivo de sistemas de inteligência artificial é a questão da responsabilidade civil advinda de 
danos decorrentes de robôs inteligentes, uma vez que os sistemas delituais tradicionais são baseados na culpa e essa 
centralidade da culpa na responsabilidade civil se encontra desafiada pela realidade de sistemas de inteligência artificial. 
  
Perante a autonomia algorítmica na qual os sistemas de IA passam a decidir de forma diversa da programada, há uma 
dificuldade de diferenciar quais danos decorreram de erro humano e aqueles que derivaram de uma escolha equivocada 
realizada pelo próprio sistema ao agir de forma autônoma. O comportamento emergente da máquina, em função do 
processo de aprendizado profundo, sem receber qualquer controle da parte de um agente humano, torna difícil indicar 
quem seria o responsável pelo dano, uma vez que o processo decisório decorreu de um aprendizado automático que 
culminou com escolhas equivocadas realizadas pelo próprio sistema. Há evidentes situações em que se pode vislumbrar a 
existência de culpa do operador do sistema, como naquelas em que não foram realizadas atualizações de software ou, até 
mesmo, de quebra de deveres objetivos de cuidado, como falhas que permitem que hackers interfiram no sistema. 
Entretanto, excluídas essas situações, estará ausente o juízo de censura necessário para a responsabilização com base na 
culpa. 
  

B. L. da Anunciação Melo e H. Ribeiro Cardoso. Sistemas de inteligência artificial e 
responsabilidade civil: uma análise da proposta europeia acerca da atribuição de  

personalidade civil. In: Revista Brasileira de Direitos Fundamentais 
& Justiça, 16(1), 2020, p. 93-4 (com adaptações). 

  
Com base nas regras de concordância nominal e verbal, julgue o seguinte item, relativos ao texto 2A1-I. 
  
No parágrafo, o termo “desafiada” concorda com “centralidade”. 
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Texto 2A1-I 
  
Quando falamos em direito, estamos falando inicialmente de um enorme conjunto de regras obrigatórias, o chamado direito 
positivo. Mas o vocábulo direito é usado também para o curso de Direito, a assim chamada “ciência do Direito”. Numa 
terceira acepção, a palavra designa os direitos de cada um de nós, chamados de direitos subjetivos, pois somos os sujeitos, 
os titulares, desses direitos. 
  
Ninguém ignora que paira sobre nossas cabeças uma gigantesca teia de normas, que atinge praticamente todas as nossas 
atividades. A vida de cada um de nós é regulada de dia e de noite, desde antes do nascimento e, por incrível que pareça, 
até depois da morte. 
  
Muitos pensadores têm destacado que o direito atual parece ter invadido tudo: há direito em toda parte, para todos, para 
tudo. A contrapartida é que, assim como temos que seguir as normas, os outros também têm de cumpri-las e, desse modo, 
respeitar os direitos de cada um de nós, os ditos direitos subjetivos. 
  

Eduardo Muylaert. Direito no cotidiano: guia de sobrevivência na selva 
das leis. São Paulo: Editora Contexto, 2020, p.11-12 (com adaptações). 

  
Com relação aos aspectos linguísticos do texto 2A1-I, julgue o item subsequente. 
  
No primeiro período do segundo parágrafo, a forma verbal “atinge”, que está flexionada no singular porque o referente de 
seu sujeito é “teia”, poderia ser corretamente flexionada no plural — atingem —, caso em que o antecedente do referido 
sujeito passaria a ser “normas”. 
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Texto CG1A1-II 
 
As plantas, os animais domésticos e os produtos deles obtidos (frutas, ervas, carnes, ovos, queijos etc.) pertencem aos mais 
antigos produtos comercializáveis. A palavra latina para dinheiro, pecunia, deriva da relação com o gado (pecus). Esse 
comércio é provavelmente tão antigo quanto a divisão do trabalho entre agricultores e criadores de gado. Embora 
inicialmente o comércio e a distribuição econômica de produtos de colheita fossem geograficamente bem delimitados, eles 
conduziram a uma difusão cada vez mais ampla das sementes, desenvolvendo-se, então, um número cada vez maior de 
variações. Sem milênios de constantes contatos entre os povos e sem o trânsito intercontinental, o nosso cardápio teria 
uma aparência bastante pobre. Das aproximadamente trinta plantas que constituem os recursos de nossa alimentação 
básica, quase todas têm sua origem fora da Europa e provêm, predominantemente, de regiões que hoje enumeramos entre 
os países em desenvolvimento. 
 
Já que hoje as plantas nutritivas domésticas são cultivadas em praticamente todas as regiões habitadas, a humanidade 
também poderia alimentar-se, se o comércio de produtos agrários se limitasse a áreas menores, de proporção regional. O 
transporte de gêneros alimentícios por distâncias maiores se justifica, em primeiro lugar, para prevenir e combater 
epidemias de fome. Há, sem dúvida, uma série de razões ulteriores em favor do comércio mundial de gêneros alimentícios: 
a falta de arroz, chá, café, cacau e muitos temperos em nossos supermercados levaria a um significativo empobrecimento 
da culinária, coisa que não se poderia exigir de ninguém. O comércio internacional com produtos agrícolas aporta, além 
disso, às nações exportadoras a entrada de divisas, facilitando o pagamento de dívida. E, em muitos lugares, os próprios 
trabalhadores rurais e pequenos agricultores tiram proveito da venda de seus produtos a nações de alta renda, sobretudo 
quando ela ocorre segundo os critérios do comércio equitativo. 

 
Thomas Kelssering. Ética, política e desenvolvimento humano: a justiça na era da globalização. 

Tradução: Benno Dischinger. Caxias do Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 209-10 (com adaptações). 
  
Considerando as ideias e propriedades linguísticas do texto CG1A1-II, julgue o próximo item. 
 
No quarto período do primeiro parágrafo, a forma pronominal “eles” retoma “produtos”. 
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Texto 2A2-II 
  
A origem da instituição Ministério Público (MP) não é facilmente situada na história, não sendo possível precisar ou afirmar 
com certeza a data e o local nos quais se tenha originado. 
  
No Brasil, a figura do promotor de justiça só surge em 1609, quando é regulamentado o Tribunal de Relação na Bahia. No 
Império, tratava-se a instituição no Código de Processo Criminal, sem nenhuma referência constitucional. 
  
Somente na Constituição de 1824, foram criados o Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais de relação, nomeando-se 
desembargadores, procuradores da Coroa, conhecidos como “chefe do parquet”. No entanto, a expressão “Ministério 
Público” só seria utilizada no Decreto n.º 5.618, de 2 de maio de 1874. 
  
Foi na Constituição de 1891 que, pela primeira vez, o MP mereceu uma referência no texto fundamental. Já a Constituição 
Federal de 16 de julho de 1934 dispensou um tratamento mais alentador ao MP, definindo-lhe algumas atribuições básicas. 
As Constituições de 1946 a 1967 pouco disseram acerca do MP. A grande fase do MP foi inaugurada com a Constituição 
Federal de 1988 (CF), cujos termos são absolutamente inovadores, mesmo no nível internacional. A Constituição de 1988 é 
dotada de um capítulo próprio sobre o MP. Atendendo às características federais do Estado brasileiro, a CF trata do 
Ministério Público da União e daquele dos diversos estados-membros da Federação. A CF declara o MP como instituição 
permanente e essencial à função jurídica, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 
  

Internet: www.anpr.org.br (com adaptações). 
  
Julgue o item subsequente, relativos a aspectos gramaticais do texto 2A2-II. 
  
No segundo parágrafo, o sujeito das orações “tratava-se a instituição no Código de Processo Criminal” e “nomeando-se 
desembargadores, procuradores da Coroa, conhecidos como ‘chefe do parquet’” é indeterminado pelo emprego do 
pronome “se”. 
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Texto 2A2-II 
  
A origem da instituição Ministério Público (MP) não é facilmente situada na história, não sendo possível precisar ou afirmar 
com certeza a data e o local nos quais se tenha originado. 
  
No Brasil, a figura do promotor de justiça só surge em 1609, quando é regulamentado o Tribunal de Relação na Bahia. No 
Império, tratava-se a instituição no Código de Processo Criminal, sem nenhuma referência constitucional. 
  
Somente na Constituição de 1824, foram criados o Supremo Tribunal de Justiça e os tribunais de relação, nomeando-se 
desembargadores, procuradores da Coroa, conhecidos como “chefe do parquet”. No entanto, a expressão “Ministério 
Público” só seria utilizada no Decreto n.º 5.618, de 2 de maio de 1874. 
  
Foi na Constituição de 1891 que, pela primeira vez, o MP mereceu uma referência no texto fundamental. Já a Constituição 
Federal de 16 de julho de 1934 dispensou um tratamento mais alentador ao MP, definindo-lhe algumas atribuições básicas. 
As Constituições de 1946 a 1967 pouco disseram acerca do MP. A grande fase do MP foi inaugurada com a Constituição 
Federal de 1988 (CF), cujos termos são absolutamente inovadores, mesmo no nível internacional. A Constituição de 1988 é 
dotada de um capítulo próprio sobre o MP. Atendendo às características federais do Estado brasileiro, a CF trata do 
Ministério Público da União e daquele dos diversos estados-membros da Federação. A CF declara o MP como instituição 
permanente e essencial à função jurídica, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis. 
  

Internet: www.anpr.org.br (com adaptações). 
  
Julgue o item subsequente, relativos a aspectos gramaticais do texto 2A2-II. 
  
No parágrafo, o vocábulo “que” introduz uma oração subordinada adjetiva restritiva. 
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Texto CG1A1-I 
  
Enquanto apenas 30% da população mundial vivia em ambiente urbano no ano de 1950, em 2018 esse índice já representava 
55%, de acordo com dados da Organização das Nações Unidas (ONU). A projeção de longo prazo da ONU indica a 
intensificação dessa tendência, com a população urbana mundial representando 68% do total em 2050. 
 
No Brasil, 36% da população era urbana em 1950, valor bastante próximo da média mundial até então. Nas décadas 
subsequentes, o país experimentou um rápido processo de urbanização, evidenciado pelo fato de que, no ano de 2018, 
expressivos 87% da população brasileira residia em ambientes urbanos. As projeções de mais longo prazo indicam que essa 
tendência deve se estabilizar em patamar próximo a 90%. 
 
As cidades representam o mais importante lócus de consumo de energia e emissões relacionadas. Estimativas da IEA 
(International Energy Agency), em 2016, indicavam que as cidades respondiam por 64% do uso global de energia primária 
e 70% das emissões globais de dióxido de carbono. Tal fato evidencia o papel central que as cidades têm e terão na 
determinação do padrão de uso de energia e de emissões de carbono dos países e do mundo. Em particular, a própria 
transição energética terá seu ritmo bastante afetado pelas mudanças que ocorrerem nas cidades. O mesmo vale para o uso 
eficiente de recursos (inclusive não energéticos), segurança energética e desenvolvimento sustentável. 
 
Para os estudos de planejamento energético, é importante identificar as mudanças estruturais que impactarão o uso de 
energia nas cidades no longo prazo. Do ponto de vista tecnológico, no momento em que, simultaneamente, emergem e 
convergem novas tecnologias de informação, novas tecnologias e modelos de negócios de geração de energia e novas 
formas de mobilidade, é possível vislumbrar revoluções em diferentes nichos que utilizarão a inteligência artificial, o uso 
massivo de dados (big data) e a Internet das Coisas como plataformas tecnológicas de propósito geral. 
  
Nesse pano de fundo, emergem fenômenos como cidades inteligentes e indústria 4.0, importantes evoluções no sentido de 
cidades sustentáveis. A implementação desses conceitos é acompanhada de um número crescente dos mais variados 
sensores nas mais diferentes situações, o que gera aumento exponencial de dados, que são utilizados para comunicação via 
Internet, em última instância, de forma a subsidiar tomadas de decisão mais eficientes. Para tornar essa revolução possível, 
é necessário significativo investimento em infraestrutura, que será a base da economia no futuro próximo. 



 
 
No entanto, deve-se reconhecer que uma cidade inteligente é um passo necessário, mas não suficiente, e que é preciso 
abranger mais do que a aplicação inteligente de tecnologia nas áreas urbanas. A adoção de tecnologia deve tornar as cidades 
mais sustentáveis, melhorando a qualidade de vida de sua população e sua relação com o meio ambiente. Assim, em relação 
ao uso de energia, é importante que as discussões sobre cidades inteligentes sejam feitas levando-se em consideração 
tópicos importantes no contexto de transição energética, como uso do espaço urbano e impactos sobre o bem-estar 
coletivo, mudanças climáticas, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a economia circular. 

 
Internet: <www.epe.gov.br> (com adaptações). 

  
Com base nas ideias do texto CG1A1-I, julgue o item a seguir. 
  
No Brasil, entre 1950 e 2018, o crescimento da população urbana foi maior que o crescimento mundial da população urbana. 
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Texto CG1A1-I 
  
Enquanto apenas 30% da população mundial vivia em ambiente urbano no ano de 1950, em 2018 esse índice já representava 
55%, de acordo com dados da Organização das Nações Unidas (ONU). A projeção de longo prazo da ONU indica a 
intensificação dessa tendência, com a população urbana mundial representando 68% do total em 2050. 
 
No Brasil, 36% da população era urbana em 1950, valor bastante próximo da média mundial até então. Nas décadas 
subsequentes, o país experimentou um rápido processo de urbanização, evidenciado pelo fato de que, no ano de 2018, 
expressivos 87% da população brasileira residia em ambientes urbanos. As projeções de mais longo prazo indicam que essa 
tendência deve se estabilizar em patamar próximo a 90%. 
 
As cidades representam o mais importante lócus de consumo de energia e emissões relacionadas. Estimativas da IEA 
(International Energy Agency), em 2016, indicavam que as cidades respondiam por 64% do uso global de energia primária 
e 70% das emissões globais de dióxido de carbono. Tal fato evidencia o papel central que as cidades têm e terão na 
determinação do padrão de uso de energia e de emissões de carbono dos países e do mundo. Em particular, a própria 
transição energética terá seu ritmo bastante afetado pelas mudanças que ocorrerem nas cidades. O mesmo vale para o uso 
eficiente de recursos (inclusive não energéticos), segurança energética e desenvolvimento sustentável. 
 
Para os estudos de planejamento energético, é importante identificar as mudanças estruturais que impactarão o uso de 
energia nas cidades no longo prazo. Do ponto de vista tecnológico, no momento em que, simultaneamente, emergem e 
convergem novas tecnologias de informação, novas tecnologias e modelos de negócios de geração de energia e novas 
formas de mobilidade, é possível vislumbrar revoluções em diferentes nichos que utilizarão a inteligência artificial, o uso 
massivo de dados (big data) e a Internet das Coisas como plataformas tecnológicas de propósito geral. 
  
Nesse pano de fundo, emergem fenômenos como cidades inteligentes e indústria 4.0, importantes evoluções no sentido de 
cidades sustentáveis. A implementação desses conceitos é acompanhada de um número crescente dos mais variados 
sensores nas mais diferentes situações, o que gera aumento exponencial de dados, que são utilizados para comunicação via 
Internet, em última instância, de forma a subsidiar tomadas de decisão mais eficientes. Para tornar essa revolução possível, 
é necessário significativo investimento em infraestrutura, que será a base da economia no futuro próximo. 
 
No entanto, deve-se reconhecer que uma cidade inteligente é um passo necessário, mas não suficiente, e que é preciso 
abranger mais do que a aplicação inteligente de tecnologia nas áreas urbanas. A adoção de tecnologia deve tornar as cidades 
mais sustentáveis, melhorando a qualidade de vida de sua população e sua relação com o meio ambiente. Assim, em relação 
ao uso de energia, é importante que as discussões sobre cidades inteligentes sejam feitas levando-se em consideração 
tópicos importantes no contexto de transição energética, como uso do espaço urbano e impactos sobre o bem-estar 
coletivo, mudanças climáticas, os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a economia circular. 

 
Internet: <www.epe.gov.br> (com adaptações). 

  
Com base nas ideias do texto CG1A1-I, julgue o item a seguir. 
  
As cidades têm papel fundamental na determinação do padrão de uso de energia e de emissões de carbono dos países e do 
mundo. 
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Internet: <www.amazoniaprotege.mpf.mp.br> (com adaptações). 



 
 
Julgue o seguinte item, considerando os aspectos textuais e gramaticais do cartaz precedente veiculado pelo Ministério 
Público Federal, no âmbito do projeto Amazônia Protege. 
  
No texto, observam-se trechos expositivo e injuntivo. 
 

41 
Texto CG1A1-II 
 
As plantas, os animais domésticos e os produtos deles obtidos (frutas, ervas, carnes, ovos, queijos etc.) pertencem aos mais 
antigos produtos comercializáveis. A palavra latina para dinheiro, pecunia, deriva da relação com o gado (pecus). Esse 
comércio é provavelmente tão antigo quanto a divisão do trabalho entre agricultores e criadores de gado. Embora 
inicialmente o comércio e a distribuição econômica de produtos de colheita fossem geograficamente bem delimitados, eles 
conduziram a uma difusão cada vez mais ampla das sementes, desenvolvendo-se, então, um número cada vez maior de 
variações. Sem milênios de constantes contatos entre os povos e sem o trânsito intercontinental, o nosso cardápio teria 
uma aparência bastante pobre. Das aproximadamente trinta plantas que constituem os recursos de nossa alimentação 
básica, quase todas têm sua origem fora da Europa e provêm, predominantemente, de regiões que hoje enumeramos entre 
os países em desenvolvimento. 
 
Já que hoje as plantas nutritivas domésticas são cultivadas em praticamente todas as regiões habitadas, a humanidade 
também poderia alimentar-se, se o comércio de produtos agrários se limitasse a áreas menores, de proporção regional. O 
transporte de gêneros alimentícios por distâncias maiores se justifica, em primeiro lugar, para prevenir e combater 
epidemias de fome. Há, sem dúvida, uma série de razões ulteriores em favor do comércio mundial de gêneros alimentícios: 
a falta de arroz, chá, café, cacau e muitos temperos em nossos supermercados levaria a um significativo empobrecimento 
da culinária, coisa que não se poderia exigir de ninguém. O comércio internacional com produtos agrícolas aporta, além 
disso, às nações exportadoras a entrada de divisas, facilitando o pagamento de dívida. E, em muitos lugares, os próprios 
trabalhadores rurais e pequenos agricultores tiram proveito da venda de seus produtos a nações de alta renda, sobretudo 
quando ela ocorre segundo os critérios do comércio equitativo. 

 
Thomas Kelssering. Ética, política e desenvolvimento humano: a justiça na era da globalização. 

Tradução: Benno Dischinger. Caxias do Sul, RS: EDUCS, 2007, p. 209-10 (com adaptações). 
  
Acerca dos sentidos e de aspectos linguísticos do texto CG1A1-II, julgue o item que se segue. 
  
A substituição da forma verbal “Há” (terceiro período do segundo parágrafo) por Existe preservaria a coerência e a correção 
gramatical do texto. 
 

42 
Nunca os litígios estruturais estiveram tão em voga no Brasil. Uma confluência de fatores contribui para tanto. Entre eles, é 
possível mencionar o avanço na conscientização da luta pela implementação de direitos — decorrente tanto da amplitude 
do texto constitucional de 1988 quanto das inovações tecnológicas de comunicação que estendem sua divulgação —, o 
crescimento expressivo do número de profissionais do direito dispostos a litigar essa espécie de causas e o deslocamento 
do eixo de poder em favor do Poder Judiciário. Garantida sua autonomia, era previsível que o Poder Judiciário, elevado ao 
papel de guardião do texto constitucional, expandisse sua atuação para searas antes inauditas. 
 
Curiosamente, essa é uma revolução silenciosa, pelo menos do ponto de vista prático: ressalvados casos específicos, boa 
parte dos operadores envolvidos em um processo relativo a um litígio estrutural sequer percebe, conscientemente, sua 
posição. A teoria brasileira sobre o assunto, desenvolvida pelos estudiosos, apesar de existente, ainda não se pode dizer 
disseminada. 
  

E. V. D. Lima. Litígios estruturais: decisão e implementação de mudanças socialmente relevantes pela via processual. In:  Marco Félix  
Jobim e Sérgio Cruz Arenhart (Org.). Processos estruturais. 1.ª ed. Salvador: Editora Juspodivm, v. 1, 2017, p. 369-422 (com adaptações). 

  
Com relação às ideias e aos aspectos linguísticos do texto precedente, julgue o item a seguir. 
  
A supressão do termo “tanto” concomitantemente com a substituição do termo “quanto” por e manteria a correção 
gramatical e a coerência do texto. 
 

43  
A jurisdição constitucional na contemporaneidade apresenta-se como uma consequência praticamente natural do Estado 
de direito. É ela que garante que a Constituição ganhará efetividade e que seu projeto não será cotidianamente rasurado 



 
por medidas de exceção desenhadas atabalhoadamente. Mais do que isso, a jurisdição é a garantia do projeto 
constitucional, quando os outros poderes buscam redefinir os rumos durante a caminhada. 
  
Nesses termos, a jurisdição constitucional também se apresenta como medida democrática. Por meio dela, as bases que 
estruturaram democraticamente o Estado são conservadas, impedindo que o calor dos fatos mude a interpretação 
constitucional ou procure fugir de sua incidência sempre que os acontecimentos alegarem certa urgência. 
  
Ademais, é a garantia hodierna de que os ventos da mudança não farão despencar os edifícios que sustentam as bases 
constitucionais, independentemente das maiorias momentâneas e dos clamores populares. 
  

Emerson Ademir Borges de Oliveira. Jurisdição constitucional: entre a guarda da Constituição e o ativismo judicial. 
In:  Revista Jurídica da Presidência. Brasília, v. 20, n.º 121, jun.-set./2018, p. 468-94 (com adaptações). 

  
A respeito das ideias e dos aspectos linguísticos do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
Os sentidos e a correção gramatical do texto seriam mantidos caso se substituísse a forma verbal “garante” por assegura. 
 

44 
Texto CB1A1-I 
 
O preconceito é um fenômeno que se verifica quando um sujeito discrimina ou exclui outro, a partir de concepções 
equivocadas, oriundas de hábitos, costumes, sentimentos ou impressões. O preconceito decorre de incompatibilidades 
entre a pessoa e o ato que ela executa. Isso quer dizer que, se houver uma ideia favorável de uma pessoa, tudo o que ela 
fizer ou disser pode ser aceito, mesmo que o que disser ou fizer seja errado, falso ou impreciso. Inversamente, se houver 
uma ideia desfavorável sobre alguém, tudo o que essa pessoa disser ou fizer pode ser rejeitado, mesmo que diga verdades 
ou se comporte corretamente. 
 
A ideia favorável ou desfavorável sobre a pessoa vem de fatos exteriores, e isso afeta, positiva ou negativamente, no caso 
do comportamento preconceituoso, o julgamento sobre a pessoa ou seus atos. O preconceito, portanto, pode ser positivo 
ou negativo. Preconceito positivo acontece quando características consideradas positivas da pessoa se estendem para seus 
atos, ou vice-versa, mesmo quando não são corretos. Em geral, o preconceito positivo não é percebido pela sociedade (ou 
pelo menos não provoca reações). O que incomoda é o preconceito negativo, acompanhado de reação discriminatória. 

 
Marli Quadros Leite. Preconceito e intolerância na linguagem. São Paulo: Contexto, 2012, p. 27-9 (com adaptações). 

  
Julgue o item, relativo a aspectos linguísticos do texto CB1A1-I. 
  
A correção gramatical do texto seria mantida caso o trecho “tudo o que essa pessoa disser ou fizer pode ser rejeitado” fosse 
reescrito da seguinte forma: tudo o que essa pessoa dizer ou fazer pode ser rejeitado. 
 

45 
Texto 2A2-I 
  
O justo se desvela no decorrer das lutas de libertação na história. O justo é um saber que se vai constituindo à medida que 
nossa consciência da história se aguça. Mas não basta a consciência da história, pois procurar a justiça é uma atitude ética 
— é uma escolha. Não podemos cair em uma visão automática da história, na qual nossa simples posição em dado estrato 
social nos leva necessariamente a pensar de certa forma, a valorizar em certa medida. Se aceitássemos essa visão, bastaria 
ficarmos quietos esperando que a história se fizesse de acordo com seus mecanismos. Mas o real é outro. A justiça está se 
fazendo pela organização popular, pelo aguçamento dos conflitos. E cada um de nós vislumbra o norte da justiça, por via da 
busca de uma visão coerente da história, aliada a uma prática e a uma análise rigorosa das circunstâncias presentemente 
vividas. 
  
A busca da justiça como virtude não é equidistante, não é neutra, não é equilibrada. Ela nos força, a cada momento, a tomar 
partido, a ser parcial, tendo a parcela maior dos seres humanos como fundamento. Ser justo é viver a virtude de tomar 
partido em busca do melhor, fundado na visão mais lúcida possível da história e na análise das circunstâncias maiores e 
menores que isso envolve. A justiça é uma virtude agente que se explicita na prática social comprometida. 
  

Roberto Aguiar. O que é justiça: uma abordagem dialética. Brasília: 
Senado Federal. Conselho Editorial, 2020, p. 319-20 (com adaptações). 

  
Em relação a aspectos linguísticos do texto 2A2-I, julgue o item a seguir. 



 
  
No parágrafo, a forma pronominal “nos” funciona, sintaticamente, como complemento indireto da forma verbal “força”. 
 
 
Direito Falimentar 
 

46 
Acerca do processo falimentar, julgue o item subsequente. 
  
As instituições financeiras se sujeitam às disposições da Lei de Recuperações e Falências. 
 

47 
No tocante à classificação dos créditos falimentares, julgue o item a seguir. 
  
Na ordem de classificação dos créditos falimentares, multas e créditos tributários precedem os créditos quirografários, 
independentemente da sua natureza e do tempo de constituição. 
 

48 
No tocante à classificação dos créditos falimentares, julgue o item a seguir. 
  
As custas do processo falimentar são consideradas créditos extraconcursais e serão pagas com precedência àqueles 
decorrentes das obrigações que sejam assumidas antes da decretação da falência. 
 

49 
Preceitua a Lei n. 11.101/2005 (Lei da Recuperação Judicial) que o recurso cabível em face da sentença que decretar a 
falência do devedor é o recurso de apelação. 
 
 
Processo Coletivo 
 

50 
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item seguinte. 
  
O cumprimento parcial da tutela de urgência faz com que se inicie a contagem do prazo de trinta dias para a formulação do 
pedido principal. 
 

51 
O inquérito civil é de natureza unilateral e obrigatória, e será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos 
interesses ou direitos a cargo só Ministério Público. 
 

52 
Acerca de tutela processual do meio ambiente, de crimes ambientais e de espaços territoriais especialmente protegidos, 
julgue o item que se segue. 
  
Nas ações civis públicas ajuizadas que visem à tutela do meio ambiente, são vedados o pedido de condenação da parte 
requerida em prestações pecuniárias e a concessão de medida liminar sem a oitiva prévia da parte ré. 
 

53 
Em caso de desistência infundada ou abandono da ação coletiva de defesa do consumidor por associação legitimada, 
somente o Ministério Público assumirá a titularidade ativa. 
 

54 
À luz do CPC e da jurisprudência do STJ, julgue o item seguinte. 
  
A violação à boa-fé, por si só, viabiliza a procedência da ação popular por configurar hipótese de presunção de lesão ao 
patrimônio público. 
 

55 
No que se refere a interesses coletivos lato sensu, legitimação do Ministério Público e relação entre ações coletivas e 
individuais, julgue o item subsequente. 
  



 
De acordo com o STF, o Ministério Público não tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública que objetive o 
fornecimento de remédios a portadores de determinadas doenças. 
 

56 
A respeito de ações coletivas, julgue o item subsecutivo, com base na jurisprudência do STJ. 
  
O adiantamento de honorários periciais em ações civis públicas é exigível do Ministério Público. 
 

57 
À luz da jurisprudência do STJ, julgue o item a seguir, acerca de ações coletivas e interesse e legitimação na atuação do 
Ministério Público na defesa dos interesses sociais, metaindividuais e individuais indisponíveis. 
  
O Ministério Público estadual tem legitimidade para ajuizar ação civil pública que vise à defesa de bem da União. 
 

58 
Com relação ao regime disciplinar do MPSC, julgue o item subsecutivo. 
  
São sanções disciplinares previstas na LCE n.º 738/2019, a advertência, a censura, a suspensão, a aposentadoria compulsória 
e a demissão. 
 

59 
À luz da Lei Orgânica do MPSC, julgue o próximo item. 
  
O MPSC oferece estágio a estudantes de cursos de graduação de diversas áreas do conhecimento, entretanto, em se 
tratando especificamente dos estudantes de direito, o estágio é ofertado apenas àqueles que estejam cursando os três 
últimos anos da graduação. 
 

60 
À luz da Lei Orgânica do MPSC, julgue o próximo item. 
  
Primo de membro de Ministério Público pode ser nomeado para cargo em comissão na mesma promotoria onde este atua. 
 

61 
À luz da Lei Orgânica do MPSC, julgue o próximo item. 
  
O acompanhamento do estágio probatório dos membros do MPSC e a apresentação, ao Conselho Superior do Ministério 
Público, do prontuário de membros que tenham interesse de afastar-se da carreira são atribuições do corregedor-geral do 
MPSC. 
 

62 
À luz da Lei Orgânica do MPSC, julgue o próximo item. 
  
No âmbito do Conselho Superior do Ministério Público, as decisões são tomadas pela maioria absoluta de seus membros, 
sendo vedado o voto do presidente desse conselho. 
 

63 
Segundo a norma catarinense (Lei Complementar Estadual n. 738/2019), encaminhada à Assembleia Legislativa a proposta 
de destituição do Procurador-Geral de Justiça, deve ser ele pessoalmente cientificado, concedendo-se-lhe o prazo de 15 
(quinze) dias para oferecimento de defesa prévia, após o que, pelo voto de um terço dos seus membros, o Poder Legislativo 
deliberará sobre a admissibilidade da proposta. 
 

64 
Segundo a Lei Complementar Estadual n. 738/2019 compete ao Colégio de Procuradores de Justiça rever, pelo voto da 
maioria absoluta dos seus integrantes, decisão de arquivamento de inquérito policial determinada pelo Procurador-Geral 
de Justiça, nos casos de sua atribuição originária, mediante encaminhamento do relator, em caso de não confirmação do 
arquivamento pelo Tribunal de Justiça. 
 

65 
De acordo com a Lei Complementar Estadual n. 738/2019, a eleição da lista tríplice para o cargo de Procurador-Geral de 
Justiça realizar-se-á entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) dias antes do término do mandato de Procurador-Geral em curso, 



 
sendo que o edital convocatório deve ser publicado com o mínimo de 120 (cento e vinte dias) de antecedência desse fim de 
mandato. 
 
 
 
Direito Ambiental 
 

66)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece prescrições acerca do Código Florestal e as 
resoluções do CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
À União compete legislar privativamente sobre águas, jazidas e outros recursos minerais; porém, é competência 
concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal legislar acerca de florestas, caça, conservação da natureza e defesa 
dos recursos naturais. 
 

67)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece prescrições acerca do Código Florestal e as 
resoluções do CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
A proteção da integridade do patrimônio genético do país é uma incumbência do poder público e da coletividade. 
 

 
68)  
Com relação ao SISNAMA e à Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), julgue o item subsequente. 
  
O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é órgão consultivo e deliberativo que compõe a estrutura do SISNAMA. 
 

69)  
Considerando os aspectos constitucionais relacionados ao direito ambiental, a Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, a Lei n.º 12.651/2012, que estabelece prescrições acerca do Código Florestal e as 
resoluções do CONAMA, julgue o item a seguir. 
  
São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente o licenciamento, o zoneamento, a instituição de relatório de 
qualidade do meio ambiente e a concessão florestal. 
 

70)  
Acerca do estudo de impacto ambiental (EIA) e do licenciamento ambiental, julgue o item seguinte. 
  
O EIA deve ser elaborado pelo órgão ambiental estadual competente para o licenciamento com fins de diagnosticar os 
impactos negativos de empreendimentos e atividades e de impor condições para a concessão de alvarás de construção 
pelos municípios. 
 

71)  
Uma empresa pretende instalar, em determinado município, uma indústria que trabalhará com extração de cerâmica e 
produção de telhas. Para tanto, ela solicitou o licenciamento ambiental ao órgão de meio ambiente do estado. 
 
A respeito da situação hipotética apresentada e dos aspectos legais a ela relacionados, julgue o item a seguir. 
  
O órgão estadual de meio ambiente deverá expedir licença de instalação caso conclua pela viabilidade ambiental do 
empreendimento. 
 

72)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza, do usucapião especial e da Mata Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A restauração de ecossistemas degradados constitui um dos objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC). 
 

73)  



 
A respeito das áreas de preservação permanente, do procedimento de licenciamento ambiental, do Plano Plurianual de 
Outorga Florestal (PPAOF), do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, da responsabilidade ambiental 
e do Estatuto da Cidade, julgue o item a seguir. 
  
Conforme a Lei n.º 9.985/2000, é legítimo que o plano de manejo disponha sobre o cultivo de organismos geneticamente 
modificados nas áreas de proteção ambiental. 
 

74)  
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza, do usucapião especial e da Mata Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A utilização dos recursos naturais da Mata Atlântica, patrimônio nacional, é definida por meio de resolução do órgão 
ambiental competente com o fim específico de preservação do meio ambiente. 
 

75)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se seguem. 
  
Inexiste direito de propriedade do particular sobre as florestas brasileiras, por estas serem bens de interesse comum de 
todos os habitantes do Brasil. 
 

76)  
A Lei Federal n. 12.651/2012, conhecida como Código Florestal, define como área de preservação permanente somente a 
coberta por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas. 
 

77)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou ação civil pública ambiental contra empreendedor imobiliário, 
com o objetivo de compelir o réu a não fazer obras em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em imóvel situado 
no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam sido devidamente observadas as regras ambientais pertinentes, bem como 
a demolir as edificações feitas na referida área, com a obrigação de reparar os danos já causados, além de indenização por 
danos ambientais, com condenação ao pagamento de indenização ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos. O Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a sentença de procedência parcial do pedido, no 
sentido da demolição somente de algumas das edificações, oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do meio 
ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da extensão 
do dano causado, com fulcro no princípio da precaução. 
  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela relacionados, julgue o próximo item. 
  
São consideradas áreas de preservação permanente, entre outras, as áreas no entorno de lagos e lagoas naturais em faixa 
com largura mínima de 30 m, em zona urbana. 
 

78)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se seguem. 
  
Ainda que se considere a primazia do interesse público no atendimento ao direito ao transporte, é mantida, nas áreas 
adquiridas ou desapropriadas para este fim, a exigência da reserva legal. 
 

79)  
A respeito das áreas de preservação permanente, do procedimento de licenciamento ambiental, do Plano Plurianual de 
Outorga Florestal (PPAOF), do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, da responsabilidade ambiental 
e do Estatuto da Cidade, julgue o item a seguir. 
  
De acordo com a Resolução n.º 302/2002 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), a aprovação do plano 
ambiental de conservação e uso do entorno dos reservatórios artificiais será precedida da realização de consulta pública, 
sob pena de nulidade do ato administrativo. 
 

80)  



 
A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza, do usucapião especial e da Mata Atlântica, julgue o item seguinte. 
  
A ausência de uso é uma das hipóteses legalmente previstas para a suspensão do direito de uso de recursos hídricos. 
 

81)  
É vedado ao titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de 
compromisso, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes nos sistemas de logística reversa previstos no art. 33 da Lei que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
mesmo que as ações do Poder Público sejam, por estes, devidamente remuneradas na forma previamente acordada entre 
as partes. 
 

82)  
Uma empresa pretende instalar, em determinado município, uma indústria que trabalhará com extração de cerâmica e 
produção de telhas. Para tanto, ela solicitou o licenciamento ambiental ao órgão de meio ambiente do estado. 
 
A respeito da situação hipotética apresentada e dos aspectos legais a ela relacionados, julgue o item a seguir. 
  
Para conseguir o licenciamento do referido empreendimento, a empresa necessariamente deverá estar inscrita no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF). 
 

83)  
A respeito das áreas de preservação permanente, do procedimento de licenciamento ambiental, do Plano Plurianual de 
Outorga Florestal (PPAOF), do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, da responsabilidade ambiental 
e do Estatuto da Cidade, julgue o item a seguir. 
  
A responsabilidade administrativa ambiental tem caráter subjetivo, razão pela qual, para a sua configuração, são exigidos o 
dolo ou a culpa, bem como o nexo causal entre a conduta e o dano. 
 

84)  
A inversão do ônus da prova não se aplica às ações de degradação ambiental. 
 

85)  
A respeito das normas do Código Ambiental de Santa Catarina, estabelecido pela Lei estadual n.º 14.675/2009, julgue o item 
seguinte. 
  
São destinados ao Fundo Especial de Proteção ao Meio Ambiente (FEPEMA) os valores decorrentes do pagamento das 
multas aplicadas pelo Instituto do Meio Ambiente (IMA), pela Polícia Militar Ambiental (PMA) e por outras fontes previstas 
em decreto estadual. 
 

86)  
A respeito das normas do Código Ambiental de Santa Catarina, estabelecido pela Lei estadual n.º 14.675/2009, julgue o item 
seguinte. 
  
É vedada a utilização dos recursos do Fundo Especial de Proteção ao Meio Ambiente (FEPEMA) para o custeio, a manutenção 
e o pagamento das suas próprias despesas. 
 

87)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se seguem. 
  
O objetivo do PDSB, de acordo com a legislação pertinente, é garantir a universalização do acesso aos serviços de 
saneamento básico com eficiência econômica, observando-se o superávit primário. 
    
 

88)  
Com base no Código Estadual de Proteção aos Animais (Lei n.º 12.854/2003 ) e na Constituição Federal de 1988, julgue o 
item a seguir. 
  



 
O estado de Santa Catarina tem competência para criar um novo tipo penal referente a maus tratos aos animais e 
estabelecê-lo no Código Estadual de Proteção aos Animais, desde que o intuito seja assegurar a proteção dos animais no 
âmbito estadual. 
 

89)  
O Consema constitui instância superior do Sistema Estadual do Meio Ambiente, integrante da estrutura organizacional da 
Secretaria de Estado responsável pelo meio ambiente, de caráter colegiado, consultivo, regulamentador, deliberativo e com 
participação social paritária. 
 
 
Defesa da Moralidade Administrativa 
 
 

90)  
Considerando as normas de finanças públicas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e a jurisprudência dos 
tribunais superiores acerca desse assunto, julgue o item seguinte. 
  
Para a apuração da receita corrente líquida dos estados, devem-se deduzir as parcelas entregues aos municípios por 
determinação constitucional. 
 

91)  
À luz da CF e da jurisprudência do STF, julgue o próximo item, a respeito da Lei Complementar n.º 101/2000 – Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). 
  
É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que descumpra requisitos essenciais da responsabilidade na 
gestão fiscal, tais quais a instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de todos os tributos da respectiva competência 
constitucional. 
 

92)  
Considerando as normas de finanças públicas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal e a jurisprudência dos 
tribunais superiores acerca desse assunto, julgue o item seguinte. 
  
As disposições relativas às renúncias de receita não se aplicam ás alterações de alíquotas de imposto de renda nem ao 
cancelamento de débito cujo montante seja superior ao das respectivas cobranças. 
 

93)  
De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, a despesa total de pessoal de um determinado município não poderá 
exceder 50% (cinquenta por cento) da receita corrente liquida. Se referida despesa ultrapassar o patamar de 90% (noventa 
por cento) do limite (limite prudencial), fica vedado ao Poder Executivo realizar alteração da estrutura de carreira que 
implique em aumento de despesa. 
 

94)  
No que concerne à dívida pública, julgue o próximo item, conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF), a Constituição 
Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais superiores. 
  
O ente federado que tiver descumprido o limite da dívida consolidada previsto na LRF e não conseguir eliminar esse excesso 
no prazo previsto na referida lei estará, temporariamente e enquanto perdurar o excesso, impedido de receber 
transferências voluntárias. 
 

95)  
Julgue o item a seguir, a respeito da gestão responsável dos entes federados, à luz da Lei Complementar n.º 101/2000 — 
Leide Responsabilidade Fiscal (LRF) —, da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência dos tribunais superiores. 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) assentou a inconstitucionalidade da norma da LRF relativa à definição de tetos de gastos 
particularizados para cada ente federado e seus respectivos poderes, com limitação mais severa em desfavor de estados e 
municípios, em observância ao princípio federativo e à separação dos poderes. 
 

96)  
Julgue o item a seguir, de acordo com a Lei de Acesso à Informação e a Lei dos Direitos dos Usuários dos Serviços Públicos. 
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As regras previstas na Lei dos Direitos dos Usuários dos Serviços Públicos aplicam-se subsidiariamente aos serviços públicos 
prestados por particular. 
 

97)  
Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca da responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, julgue o item a seguir. 
  
A responsabilidade da pessoa jurídica subsiste na hipótese de sua incorporação por outra pessoa jurídica. 
 

98)  
Considerando o que dispõem a Lei da Ação Popular, a Lei do Governo Digital, a Lei Estadual n.º 12.929/2004 e a Lei n.º 
12.846/2013, julgue o item que se seguem. 
  
Empresa que manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro de contrato celebrado com a administração pública, 
atentando contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, poderá ser responsabilizada objetivamente civil e 
administrativamente pelos atos lesivos praticados, independentemente da responsabilidade individual de seus dirigentes, 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe de ato ilícito. 
 

99)  
Acerca das disposições da Lei n.º 12.486/2013 — Lei Anticorrupção, julgue o item a seguir. 
  
A aceitação de vantagem indevida pelo agente público é condição para consumação do ato lesivo à administração pública 
previsto nessa lei. 
 

100)  
Com base na Lei n.º 12.846/2013, que dispõe acerca da responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, julgue o item a seguir. 
  
A vantagem pretendida, mas não auferida pelo infrator, é irrelevante para a aplicação das sanções previstas na lei 
mencionada. 
 

101)  
Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992, que trata dos atos de improbidade administrativa, julgue o item a seguir. 
  
Os princípios constitucionais do direito administrativo sancionador são inaplicáveis ao sistema da improbidade. 
 

102)  
Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992, que trata dos atos de improbidade administrativa, julgue o item a seguir. 
  
Tolerar a prática de jogos de azar, em contrapartida de vantagem econômica de qualquer natureza, mesmo que indireta, 
constitui ato de improbidade. 
 

103)  
No que se refere à ação civil pública, à ação de improbidade administrativa, à reclamação, à ação rescisória e aos juizados 
especiais da fazenda pública, julgue o item subsecutivo. 
 
As sentenças de improcedência em ação civil pública e em ação de improbidade administrativa sujeitam-se ao reexame 
necessário independentemente do valor atribuído à causa. 
 

104)  
Julgue o item seguinte, com base na Lei n.º 8.429/1992 - Lei de Improbidade Administrativa. 
  
Para o ajuizamento da ação de improbidade administrativa, exige-se a instauração prévia de procedimento administrativo. 
 

105)  
Considerando as disposições da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n.º 8.429/1992 ) e o processo administrativo 
disciplinar, julgue o item seguinte. 
  
Nos processos administrativos disciplinares, o uso de prova emprestada, ainda que haja autorização do juízo competente, 
é vedado em razão do direito de proteção à intimidade previsto na Constituição Federal de 1988. 
 



 
106)  
No que diz respeito à ação direta de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (Lei 
Estadual n.º 12.069/2001 ) e à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), julgue o próximo item. 
  
A aplicação de sanção administrativa com base na LGPD não exclui o cabimento de sanção prevista na legislação 
consumerista nem na legislação penal. 
 

107)  
Homero tem, desde 1998, em área urbana central de Boa Vista – RR , um terreno, no qual pretende construir, em 2025, um 
hotel. Na área do imóvel, que é de cinco hectares, há duas nascentes do Rio Branco. 
 
Considerando essa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
A pretensão de Homero de construir um hotel em imóvel de sua propriedade está em conformidade com a diretriz do 
Estatuto da Cidade, que busca, em atendimento ao interesse social, a cooperação entre o governo, a iniciativa privada e os 
demais setores da sociedade no processo de urbanização. 
 

108)  
De acordo com o Estatuto da Cidade, julgue o item que se seguem. 
  
É vedado o instituto do tombamento sobre o mobiliário urbano. 
 

109)  
A respeito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), do parcelamento do solo urbano, da política urbana, da 
desapropriação, da proteção do patrimônio cultural, entre outros temas do direito urbanístico, julgue o item a seguir. 
  
Se, após instituição do IPTU progressivo, o proprietário não cumprir a obrigação de parcelamento, o município poderá 
promover a desapropriação do imóvel, com pagamento parcelado. 
 

110)  
A respeito das áreas de preservação permanente, do procedimento de licenciamento ambiental, do Plano Plurianual de 
Outorga Florestal (PPAOF), do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, da responsabilidade ambiental 
e do Estatuto da Cidade, julgue o item a seguir. 
  
Consoante a Lei n.º 10.257/2001, é vedada a participação de investidores privados nas operações urbanas consorciadas. 
 

111)  
De acordo com o Estatuto da Cidade, julgue o item que se seguem. 
  
Nas áreas urbanas delimitadas no plano diretor, lei específica poderá aplicar o parcelamento, a edificação ou a utilização, 
de forma compulsória, do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo a referida lei fixar condições e 
prazos para a implementação de tal obrigação. 
 

112)  
A União, por intermédio do Ministério da Saúde, firmou convênio com um município catarinense para a construção de um 
hospital materno-infantil. Por meio desse convênio, a União repassou ao município sessenta milhões de reais, enquanto o 
município deveria, a título de contrapartida, investir seis milhões de reais na obra. Considerando a grande relevância do 
hospital para a comunidade local, o prefeito decidiu contratar diretamente a empresa responsável pela construção. 
 
A partir dessa situação hipotética, julgue o item a seguir. 
  
Caso deixe de prestar contas dos recursos recebidos, o prefeito poderá ser condenado pela prática de crime de 
responsabilidade, hipótese em que a condenação poderá acarretar-lhe a perda do cargo e a inabilitação para o exercício de 
cargo ou função pública, seja eletivo, seja de livre nomeação. 
 

113)  
Dispõe a Lei n. 4.737/1965 que o serviço de qualquer repartição, federal, estadual, municipal, autarquia, fundação do 
Estado, sociedade de economia mista, entidade mantida ou subvencionada pelo poder público, ou que realiza contrato com 
este, inclusive o respectivo prédio e suas dependências não poderá ser utilizado para beneficiar partido ou organização de 
caráter político. A violação deste disposto não incorre na prática de crime eleitoral. 
 



 
Direito do Consumidor 
 
 

114)  
Considerando os conceitos de consumidor e fornecedor, a relação consumerista e a prestação de serviços públicos, julgue 
o item que se seguem. 
  
Diversamente dos produtos gratuitos classificáveis como amostra grátis, os serviços gratuitos, como os casos de transporte 
rodoviário coletivo gratuito para idosos, afastam a incidência do Código de Defesa do Consumidor, pois a contraprestação, 
nessas hipóteses, é requisito essencial. 
 

115)  
A respeito dos direitos do consumidor e do Código de Defesa do Consumidor (CDC), julgue o item a seguir. 
  
A empresa que integra a cadeia de fornecimento de serviços, ainda que na condição de parceira, é subsidiariamente 
responsável por eventuais danos causados ao destinatário final dos serviços. 
 

116)  
São direitos básicos do consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 
e difusos. 
 

117)  
A respeito do Código de Defesa do Consumidor (CDC), da relação jurídica de consumo, da responsabilidade do fornecedor, 
da defesa do consumidor e dos objetivos, princípios e direitos básicos do consumidor, julgue o item que se seguem. 
  
O consumidor que for assaltado dentro de estação de metrô terá direito a ser indenizado pela concessionária desse modal 
de transporte. 
 

118)  
Ainda com relação ao CDC e aos direitos do consumidor, julgue o item que se segue. 
  
Considere que, no julgamento de ação de indenização por danos morais ajuizada por consumidor contra fornecedor que 
havia promovido sua inscrição em cadastro de inadimplentes, o juiz tenha julgado improcedente o pedido depois de ter 
verificado a existência de inscrição anterior do consumidor nesse cadastro. Nesse caso, a decisão do juiz está de acordo com 
o entendimento do STJ. 
 

119)  
Não sendo o vício do produto de consumo sanado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; a 
restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; o abatimento 
proporcional do preço. 
 

120)  
A Lei Federal n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) prevê que a instauração de inquérito civil obsta a decadência 
do direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação, até seu encerramento. 
 

121)  
A respeito dos planos e seguros privados de assistência à saúde, da entrega de produtos com data e turno marcados e dos 
crimes contra o consumidor, contra a economia popular e contra a ordem econômica, julgue o item subsequente. 
  
Não se tratando de artigos destinados à alimentação ou à saúde, a recusa de vender a quem esteja em condições de adquirir 
representa apenas infração administrativa. 
 

122)  
Julgue o item seguinte, com base no Código de Defesa do Consumidor. 
  
Caracteriza-se como abusiva a publicidade que induz a erro o consumidor a respeito da natureza, das características, da 
qualidade, da quantidade, das propriedades, da origem, do preço e de quaisquer outros dados sobre produtos e serviços. 
 

123)  



 
Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, 
podendo conter quaisquer informações negativas que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos 
fornecedores. 
 

124)  
A Lei Federal n. 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) proíbe a publicidade enganosa, definida, exemplificativamente, 
como a publicidade que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou 
segurança. 
 

125)  
A respeito dos direitos do consumidor e do Código de Defesa do Consumidor (CDC), julgue o item a seguir. 
  
A garantia atribuída pelo CDC ao consumidor será afastada caso o fornecedor conceda garantia contratual que não inclua o 
afastamento da responsabilidade e esteja escrita com destaque. 
 

126)  
Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, a União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo 
de produtos e serviços. 
 

127)  
Julgue o seguinte item, acerca dos interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos e da legitimidade ativa 
para a propositura de ações coletivas. 
  
As associações recém-constituídas que incluam, entre seus fins institucionais, a defesa dos interesses e direitos do 
consumidor são legitimadas para propor ações coletivas diante de manifesto interesse social ou relevância do bem jurídico 
a ser protegido, desde que o requisito legal de préconstituição seja dispensado pelo juiz. 
 

128)  
Acerca da tutela coletiva de direitos, julgue o item que se segue. 
  
Afirmar que os direitos difusos são indivisíveis significa dizer que eles podem ser satisfeitos de maneira individual, sem 
necessariamente alcançar todos os demais titulares. 
 

129)  
Acerca da tutela coletiva de direitos, julgue o item que se segue. 
  
Nas ações coletivas previstas no Código de Defesa do Consumidor, poderá haver adiantamento de despesas processuais, 
bem como condenação da associação autora em honorários de advogados. 
 

130)  
Nas ações coletivas de defesa do consumidor, a sentença fará coisa julgada erga omnes, exceto se o pedido for julgado 
improcedente por insuficiência de provas, hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico 
fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese de tutela de direitos ou interesses difusos. 
 

131)  
Nas ações coletivas e individuais de defesa do consumidor, o Ministério Público, se não ajuizar a ação, atuará, 
obrigatoriamente, como fiscal da lei. 
 

132)  
No regime jurídico da coisa julgada, nos processos coletivos, existe a possibilidade do aproveitamento do resultado do 
processo na esfera jurídica individual, que se denomina transporte in utilibus. 
 

133)  
A respeito do serviço de atendimento ao consumidor (SAC), da exibição do preço dos produtos por unidade de medida, da 
entrega de produtos ou realização de serviços com data e turno marcados e dos crimes contra o consumidor, as relações 
de consumo e a economia popular, julgue o item subsequente. 
  
É obrigatório disponibilizar ao consumidor o acesso ao SAC, por meio de atendimento humano por via telefônica, 
ininterruptamente, durante vinte e quatro horas por dia. 
 

134)  



 
Julgue o item a seguir, a respeito da proteção contratual do consumidor, das sanções administrativas, do 
superendividamento, dos planos e seguros privados de assistência à saúde e das previsões do Estatuto do Torcedor. 
  
De acordo com o STJ, na operação de compra e venda de imóvel, cláusula contratual que preveja a cobrança de juros antes 
da entrega das chaves do imóvel será nula de pleno direito, porquanto abusiva. 
 

135)  
À luz da jurisprudência do STJ, julgue o item a seguir, acerca de ações coletivas e interesse e legitimação na atuação do 
Ministério Público na defesa dos interesses sociais, metaindividuais e individuais indisponíveis. 
  
Em se tratando de tutela de direitos dos consumidores relativos a serviços públicos, o Ministério Público não tem 
legitimidade para ajuizar ação civil pública. 
 

136)  
A respeito de relações de consumo, de contrato de locação e de registro de imóveis, julgue o item que se segue. 
 
De acordo com o STJ, as instituições bancárias se submetem às regras e aos princípios que regulam as relações 
consumeristas. 
 

137)  
As normas que regulamentam o Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC por telefone, no âmbito dos fornecedores de 
serviços regulados pelo Poder Público federal, não admitem a transferência da ligação, nos casos de reclamação e 
cancelamento de serviço, devendo todos os atendentes possuir atribuições para executar essas funções. 
 
 
Direito da Criança e do Adolescente 
 
 

138)  
Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente, julgue o item subsequente. 
  
O instituto da guarda confere à criança ou ao adolescente a condição de dependente para todos os fins de direito. 
 

139)  
A Lei n. 8.069/1990, pontualmente quanto à infiltração de agentes de polícia para a investigação de crimes contra a 
dignidade sexual de criança e de adolescente, dispõe que a infiltração na internet, dar-se-á pela autoridade judiciária, de 
ofício ou a requerimento do Ministério Público ou representação de delegado de polícia. 
 

140)  
Nos termos da Lei n. 8.069/1990, o prazo máximo para conclusão da habilitação à adoção será de 120 (cento e vinte) dias, 
sem prejuízo de eventuais renovações, desde que o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e seja demonstrada sua 
efetiva necessidade, a critério da autoridade judicial. 
 

141)  
Segundo a redação do Estatuto da Criança e do Adolescente, quando o procedimento de destituição de poder familiar for 
iniciado pelo Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, não haverá necessidade de nomeação de curador 
especial em favor da criança ou adolescente. 
 

142)  
Acerca da atuação do Ministério Público nos procedimentos que envolvam a proteção de criança e adolescente, julgue o 
item seguinte. 
  
A legitimidade ativa para proposição de ação de destituição do poder familiar é exclusiva do Ministério Público. 
 

143)  
Conforme as disposições do ECA, a legislação correlata e a jurisprudência, julgue o item que se seguem. 
  
O advogado, no exercício da profissão, pode ter acesso a procedimento em andamento no conselho tutelar quando for 
autorizado por procuração específica ou estiver acompanhando pessoa intimada que tiver sido apontada como possível 
autora de abusos ou de negligência contra criança ou adolescente, respeitado o dever de sigilo. 
 



 
144)  
Estabelece a Lei n. 12.594/2012 (Lei Sinase) que a reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão das medidas 
de meio aberto ou de privação da liberdade e do respectivo plano individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a pedido 
da direção do programa de atendimento, do defensor, do Ministério Público, do adolescente, de seus pais ou responsável. 
E mais, que a autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, de pronto, se entender insuficiente a motivação. 
 

145)  
Para os efeitos da Lei n. 13.257/2016 (Marco Legal da Primeira Infância), considera-se primeira infância o período que 
abrange os primeiros 6 (seis) anos completos ou 72 (setenta e dois) meses de vida da criança. 
 

146)  
Com base na legislação penal extravagante, julgue o item seguinte. 
  
A escuta especializada é o procedimento de oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência realizado 
perante autoridade policial ou judiciária e tramitado em segredo de justiça. 
 

147)  
Julgue o item a seguir, que dizem respeito a ações afirmativas, à saúde e a direitos da pessoa idosa. 
  
De acordo com a Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, os casos suspeitos ou confirmados de 
violência autoprovocada são de notificação compulsória ao conselho tutelar pelos estabelecimentos de ensino públicos ou 
privados. 
 

148)  
Acerca da Política Nacional de Prevenção da Automutilação e do Suicídio, julgue o item subsequente. 
  
As escolas são obrigadas a notificar casos de automutilação, mesmo que praticados sem ideação suicida. 
 

149)  
Considerando as disposições da legislação estadual de Santa Catarina acerca da educação especial, do combate à 
intimidação sistêmica e da comercialização de revistas e publicações de conteúdo adulto em bancas de jornais e similares, 
julgue o item subsequente. 
  
As escolas catarinenses devem oferecer, preferencialmente na rede regular de ensino, educação especial para o 
atendimento das necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno 
de déficit de atenção, hiperatividade, altas habilidades e superdotação. 
 

150)  
Considerando as disposições da legislação estadual de Santa Catarina acerca da educação especial, do combate à 
intimidação sistêmica e da comercialização de revistas e publicações de conteúdo adulto em bancas de jornais e similares, 
julgue o item subsequente. 
  
As regras elaboradas pelo conselho escolar para enfrentar o bullying nas escolas catarinenses devem ser incluídas como 
normas no regimento escolar. 
 

151)  
De acordo com as resoluções emitidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
inclusive as emitidas em conjunto com outros colegiados, julgue o item subsequente. 
  
As diretrizes para o atendimento de crianças e adolescentes com deficiência devem partir do reconhecimento de que eles 
apresentam condições diferenciadas em relação aos demais de sua mesma faixa etária. 
 

152)  
De acordo com as resoluções emitidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
inclusive as emitidas em conjunto com outros colegiados, julgue o item subsequente. 
  
A criança e o adolescente têm direito de acesso a todo o acervo de alternativas medicalizantes para suprimir eventuais 
problemas de aprendizagem, comportamento e disciplina. 
 

153)  



 
De acordo com as resoluções emitidas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), 
inclusive as emitidas em conjunto com outros colegiados, julgue o item subsequente. 
  
As diretrizes de atendimento de crianças e adolescentes em situação de rua devem ser balizadas pelo reconhecimento da 
rua como espaço de violação de direitos e de extremo risco ao desenvolvimento integral, identificando-se precocemente 
tais circunstâncias para a viabilização de ações no sentido de restabelecer o convívio familiar. 
 

154)  
A Resolução Conjunta Conanda/Conade n. 01/2018 estabelece diretrizes para o atendimento de crianças e de adolescentes 
com deficiência no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, dentre elas, a de garantir que a oferta de 
educação bilíngue em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, em 
escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas. 
 

155)  
Com base na literatura jurídica acerca da proteção integral dos direitos da criança e do adolescente, julgue o item a seguir. 
  
Diversamente da Declaração Universal dos Direitos da Criança, que apresenta princípios de natureza moral, sem nenhuma 
obrigação, representando sugestões que os Estados podem ou não utilizar, a Convenção Internacional sobre os Direitos da 
Criança tem natureza coercitiva e exige de cada Estado-parte determinado posicionamento, como um conjunto de deveres 
e obrigações aos que a ela formalmente aderirem. 
 

156)  
A respeito das medidas protetivas e socioeducativas estabelecidas no ECA, julgue o item a seguir, à luz da legislação e da 
jurisprudência do STJ. 
  
O adolescente com deficiência mental que cometa ato infracional sujeita-se à medida socioeducativa de internação em 
estabelecimento educacional, devendo receber tratamento individual e especializado a cargo da entidade recebedora do 
adolescente, a qual será responsável pelas providências necessárias para o tratamento dos distúrbios psiquiátricos advindos 
da deficiência. 
 

157)  
A respeito da adoção, julgue os itens a seguir, com base no Estatuto da Criança e do Adolescente e na jurisprudência do STJ. 
  
Nos casos em que restar verificado o abandono ou desinteresse do pai biológico, a ausência de sua citação no processo de 
adoção não impede a homologação de sentença estrangeira. 
  
 

158)  
Dispõe a Súmula n. 605 do Superior Tribunal de Justiça que a superveniência da maioridade penal não interfere na apuração 
de ato infracional nem na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso, inclusive na liberdade assistida, enquanto não 
atingida a idade de 21 (vinte e um) anos. 
 

159)  
Julgue cada um do item a seguir, composto de uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base nos 
princípios da doutrina da proteção integral, do interesse superior e da prioridade absoluta de crianças e adolescentes e as 
recomendações do CNJ. 
  
Ana, de cinco anos de idade, vive, desde os 37 dias de vida, na residência do casal Mônica e Marcelo, com o qual não tem 
parentesco consanguíneo. Quando Ana completou um ano de idade, Mônica e Marcelo obtiveram a guarda da menor com 
o consentimento de seus pais biológicos. A convivência entre Marcelo, Mônica e Ana sempre foi socialmente externada 
como de pai, mãe e filha, de forma que muitos pensam que Ana é de fato filha biológica do casal. Apesar disso, o vínculo de 
Ana com os pais biológicos não foi interrompido: ela os reconhece também como pai e mãe, embora nunca tenha residido 
com eles depois dos 37 dias de seu nascimento. Nessa situação, com a concordância dos pais biológicos, é possível a 
homologação de acordo, pela via judicial, para o reconhecimento do vínculo socioafetivo de Marcelo e Mônica na certidão 
de nascimento de Ana, mantendo-se, nesse registro, os nomes dos pais biológicos. 
 

160)  
Conforme as disposições do ECA, a legislação correlata e a jurisprudência, julgue o item que se seguem. 
  



 
Os membros do Ministério Público com atribuições para atuação na educação, na infância e juventude e no patrimônio 
público são responsáveis pela fiscalização para a preservação da garantia fundamental do controle do dever de investimento 
mínimo em educação. 
 

161)  
Julgue cada um do item a seguir, composto de uma situação hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada com base nos 
princípios da doutrina da proteção integral, do interesse superior e da prioridade absoluta de crianças e adolescentes e as 
recomendações do CNJ. 
  
Ao lavrar o assento de nascimento de uma criança, o oficial de registro informou à mãe, presente ao ato de registro, que, 
embora fosse obrigatória a inclusão do CPF nas certidões de nascimento, o sistema para a emissão do referido cadastro 
estava indisponível naquele momento. Nessa situação hipotética, o oficial de registro deverá lavrar o assento de nascimento 
sem a inclusão do CPF e orientar a mãe a retornar oportunamente ao cartório de registro civil, quando o sistema de emissão 
tiver sido restabelecido, para averbar, sem ônus, o número do CPF na certidão de nascimento da criança. 
 
 
 
Direitos Humanos e Cidadania 
 
 

162)  
Com relação aos direitos humanos e aos direitos fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
De acordo com a CF, receberão status de lei complementar os tratados e as convenções internacionais sobre direitos 
humanos aprovados tanto no Senado Federal quanto na Câmara dos Deputados, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros. 
 

163)  
Segundo o Pacto de São José da Costa Rica, durante o processo, toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às garantias 
mínimas estabelecidas. A previsão de suspensão de garantias e das obrigações contraídas em virtude dessa Convenção em 
caso de guerra, de perigo público, ou de outra emergência que ameace a independência ou segurança do Estado-parte, não 
autoriza a suspensão de determinados direitos, tal como o direito ao nome e os direitos políticos, além do princípio da 
legalidade e da retroatividade. 
 

164)  
O idoso que não estiver no domínio de suas faculdades mentais não poderá optar pelo tratamento de saúde que lhe for 
reputado mais favorável, sendo substituído para efetuar a opção por curador, pelos familiares ou pelo médico, nos moldes 
da Lei n. 10.741/2003. 
 

165)  
À luz do Estatuto do Idoso, julgue o item que se segue. 
  
A pessoa idosa tem direito a desconto de, pelo menos, 50% no valor de ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como a acesso preferencial aos locais de realização desses eventos. 
 

166)  
Julgue o item a seguir, considerando os direitos das pessoas idosas. 
  
É vedado a entidades filantrópicas que atendem a idosos cobrar participação deles no custeio da entidade. 
 

167)  
À luz do Estatuto do Idoso, julgue o item que se segue. 
  
A prioridade de tramitação de processos nos quais a parte ou interveniente tenha idade igual ou superior a sessenta anos 
restringe-se à primeira instância. 
 

168)  
Julgue o item seguinte, acerca de direitos das pessoas com deficiência e direitos de migrantes, refugiados e apátridas. 
  



 
A Lei n.º 7.853/1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com deficiência, atribui legitimidade ao Ministério Público para 
o ajuizamento de medidas judiciais que se destinem à proteção dos interesses coletivos, difusos e individuais homogêneos 
das pessoas com deficiência, ressalvada a proteção dos direitos individuais indisponíveis dessas pessoas. 
 

169)  
Julgue o seguinte item, com base no disposto nos Estatutos da Criança e do Adolescente, da Pessoa com Deficiência e da 
Pessoa Idosa. 
  
O fato de uma pessoa ser portadora de deficiência visual não a impede de ser curadora de outra pessoa com deficiência 
sensorial. 
 

170)  
Acerca dos direitos das pessoas com deficiência, julgue o item subsequente. 
  
A Lei Brasileira de Inclusão, a fim de proteger as pessoas com deficiência intelectual, veda que elas contraiam matrimônio, 
por não possuírem o necessário discernimento para os atos da vida civil. 
 

171)  
De acordo com a Lei n. 13.146/2015, nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, a pessoa 
com deficiência ou o seu responsável goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado a reserva 
de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das unidades habitacionais para pessoa com deficiência. 
 

172)  
Tendo em vista o enfrentamento ao preconceito e a promoção da igualdade, julgue o item seguinte. 
  
No Brasil, os principais direitos reivindicados pela população LGBTI+ foram concretizados, até o momento, a partir de 
decisões do Poder Judiciário baseadas em interpretações da CF, e não pelo Poder Legislativo. 
 

173)  
Acerca do enfrentamento ao preconceito e da promoção da igualdade, julgue o próximo item. 
  
Os princípios de Yogyakarta não encontram aplicabilidade em questões penitenciárias no Brasil. 
 

174)  
Com relação aos direitos humanos e aos direitos fundamentais, julgue o item a seguir. 
  
A CF faz a tutela geral dos partidos políticos em capítulo do título Dos direitos e garantias fundamentais. 
 

175)  
Acerca das definições de direitos humanos e da reserva do possível, julgue os item a seguir. 
  
Os direitos humanos são todos os direitos previstos em legislação nacional ou acordos e tratados internacionais que dizem 
respeito à proteção da pessoa, ao passo que os direitos fundamentais são aqueles que têm como fundamento a dignidade 
da pessoa humana, estejam ou não positivados. 
 

176)  
Acerca das definições de direitos humanos e da reserva do possível, julgue os item a seguir. 
  
O princípio da reserva do possível está relacionado com problemas relativos à falta de recursos para ações dos estados para 
a efetivação de políticas públicas. 
 

177)  
Acerca dos direitos da população em situação de rua, julgue o item seguinte. 
  
O Decreto n.º 7.053/2009, que tem como objeto a proteção dos direitos da população de rua, não prevê expressamente 
uma regra que proíba a retirada de itens das pessoas dessa população. 
 

178)  
Acerca dos direitos da população em situação de rua, julgue o item seguinte. 
  



 
O Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Nacional para a População em Situação de Rua 
tem caráter consultivo. 
 

179)  
Uma das diretrizes da Política Nacional para a População em Situação de Rua é instituir a contagem oficial da população em 
situação de rua. 
 
 

180)  
Julgue o item a seguir, que dizem respeito a ações afirmativas, à saúde e a direitos da pessoa idosa. 
  
No estado de Santa Catarina, a presença de doulas durante o período de trabalho de parto, sempre que solicitada pela 
parturiente, é equivalente à do acompanhante instituído por lei. 
 

181)  
Julgue o item subsequente, relativos aos direitos dos usuários de serviços públicos, a tombamento, à responsabilidade do 
Estado, a atos de improbidade administrativa e ao Plano Distrital de Política para Mulheres (PDPM). 
  
No que diz respeito à saúde, o PDPM considera a identidade de gênero e raça das mulheres, as especificidades das mulheres 
lésbicas, transexuais e em situação de rua, além de políticas que promovam a saúde sexual e reprodutiva das meninas, com 
foco na redução do índice de gravidez na adolescência. 
 

182)  
Acerca da garantia do direito humano à saúde no Brasil, julgue o próximo item. 
  
As casas de parto e maternidades da rede pública e privada de Santa Catarina têm a obrigação legal de dispor de doulas em 
seu quadro de funcionários. 
 

183)  
Todas as crianças recém-nascidas com Síndrome de Down no Estado de Santa Catarina devem ser submetidas ao exame de 
eletrocardiograma, nos termos da Lei Estadual n. 17.292/2017. 
 

184)  
Na implementação da Política Estadual do Idoso (SC) são competências dos órgãos e entidades públicas, entre outras, incluir 
nos currículos das Academias de Polícia Civil e Militar conteúdos voltados aos direitos e necessidades do idoso. 
 

185)  
Na forma da Lei Estadual n. 15.182/2010, o idoso com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos terá direito ao 
desconto mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor das passagens, se adquirir o bilhete para viagens com distância até 
500km com, no máximo, 8 (oito) horas de antecedência. 
 
 
Legislação Institucional  
 

186 
No que diz respeito ao Ministério Público, julgue o item a seguir. 
  
No âmbito do estado de Santa Catarina, a prerrogativa de propor lei sobre o Plano de Carreira do Ministério Público Estadual 
é privativa do procurador-geral de justiça do estado. 
 

187 
No que diz respeito ao Ministério Público, julgue o item a seguir. 
  
Pelo princípio institucional da unidade do Ministério Público, não há unidade entre os Ministérios Públicos de diferentes 
estados nem entre eles e os vários ramos do Ministério Público da União. 
 

188 
Com base na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, julgue o item subsequente. 
  
Quando surge vaga para remoção ou promoção de membro do Ministério Público, o Conselho Superior do Ministério Público 
é o órgão que expede edital para o preenchimento do cargo. 
 



 
189 
Com base na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, julgue o item subsequente. 
  
Se membro do Ministério Público praticar conduta que o sujeite a perda do cargo, o procurador-geral de justiça poderá 
propor, no tribunal de justiça local, a respectiva ação civil para a decretação dessa penalidade, independentemente de 
autorização de órgão colegiado. 
 
190 

De acordo com a Lei n. 8.625/1993, o membro do Ministério Público somente perderá o cargo por sentença judicial 
transitada em julgado, proferida em ação civil própria, pela prática de crime incompatível com o exercício do cargo, após 
decisão judicial transitada em julgado, pelo exercício da advocacia e por abandono do cargo por prazo superior a 30 (trinta) 
dias corridos. 
 

191 
Além das atribuições previstas nas Constituições Federal e Estadual e nas demais leis, compete ao Procurador-Geral de 
Justiça, nos moldes da Lei n. 8.625/1993, representar para fins de intervenção do Estado no Município, com o objetivo de 
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual ou prover a execução de lei, de ordem ou de 
decisão judicial. 
 

192 
Nos moldes da Lei n. 8.625/1993, o Colégio de Procuradores que possuir número superior a 50 (cinquenta) Procuradores de 
Justiça, poderá constituir Órgão Especial, cuja composição e número de integrantes a Lei Orgânica fixará. 
 

193 
Compete ao Ministério Público da União promover ação visando ao cancelamento de naturalização, em virtude de atividade 
nociva ao interesse nacional. 
 

194 
De acordo com a Lei Complementar n. 75/1993, são atribuições do Procurador-Geral do Trabalho, entre outras, nomear o 
Corregedor-Geral do Ministério Público do Trabalho, segundo lista tríplice formada pelo Colégio de Procuradores do 
Trabalho. 
 

195 
O Conselho Nacional do Ministério Público escolherá, em votação secreta, um Corregedor Nacional dentre os membros que 
o integram, vedada a recondução. 
 

196 
De acordo com o disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, julgue o item subsequente, 
acerca do inquérito civil. 
  
O inquérito civil não poderá ser instaurado de ofício pelo Ministério Público, que deverá ser provocado por qualquer pessoa 
ou autoridade que forneça informações acerca do fato e de seu provável autor bem como a qualificação mínima que permita 
sua identificação e sua localização. 
 

197 
De acordo com o disposto na Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, julgue o item subsequente, 
acerca do inquérito civil. 
  
O inquérito civil é instaurado por meio de portaria, que poderá ser aditada por membro do Ministério Público quando novos 
fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que estiver sendo investigado, respeitadas as normas 
incidentes quanto à divisão de atribuições. 
 

198 
A comunicação anônima, segundo a Resolução n. 23/2007, do CNMP, impede que o Ministério Público tome qualquer 
providência investigatória. 
 

199 
Acerca do inquérito civil e do compromisso de ajustamento de conduta, julgue o próximo item. 
  
A notícia de fato é a comunicação de lesão ou ameaça a interesse e direito tutelável pelo Ministério Público por qualquer 
meio, independentemente de formalidade. 



 
 

200 
Nos termos da Recomendação n. 33/2016, do CNMP, as Procuradorias Gerais de Justiça dos Ministérios Públicos dos Estados 
e do Distrito Federal e Territórios deverão promover estudos destinados a equipar as comarcas e foros regionais com mais 
de 100.000 (cem mil) habitantes, com Promotorias de Justiça com atribuição exclusiva em matéria de infância e juventude. 
Deverão também promover, nas comarcas com excessivo número de crianças e adolescentes acolhidos, mutirões/esforços 
concentrados de Promotores de Justiça, com designação de auxiliares se necessário, assim como de membros das equipes 
multidisciplinares, para possibilitar a revisão criteriosa de todos os casos. 
 
 


